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“Os que se encantam com a 
prática sem a ciência são como os 

timoneiros que entram no navio 
sem timão nem bússola, nunca 
tendo certeza do seu destino”.
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O brilho emitido pelo Candil tem 
o poder de transformar a noite 

em dia, a escuridão em luz... Luz do saber, do conheci-
mento, da consciência, da ciência.  

No Paraguai, até o início do século XIX, o Candil era 
feito da garganta do boi, limpa e preenchida com a graxa 
retirada do animal, bem socada. No centro, um cordão 
espesso era colocado para servir de pavio.

No Sudoeste de Mato Grosso do Sul (fronteira com 
o Paraguai) acontece o Toro Candil, prática cultural de 
origem ibérica, realizado por trabalhadores paraguaios 
que passaram a habitar o Sul do antigo Mato Grosso, 
após a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870).

No limiar dos 150 anos desse conflito de contexto 
mundial, e, rememorando os quarenta anos de criação 
do estado, a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
lança sua primeira revista de divulgação da pesquisa no 
intuito de transpor os muros da academia, popularizan-
do, assim, as ideias, o saber e a produção do conheci-
mento realizado na Instituição. 

Reitor
Marcelo Augusto Santos Turine

Vice-Reitora
Camila Celeste Brandão Ferreira Ítavo

Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura
Augusto Cesar Portella Malheiros

Pró-Reitor de Graduação
Ruy Alberto Caetano Correa Filho

Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação
Nalvo Franco de Almeida Junior

Pró-Reitora de Assuntos Estudantis
Ana Rita Barbieri Filgueiras

Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
Carmem Borges Ortega

Pró-Reitora de Planejamento, Orçamento e Finanças
Dulce Maria Tristão

Pró-Reitor de Extensão, Cultura e Esporte
Marcelo Fernandes Pereira

Secretária Especial de Avaliação Institucional
Marize Terezinha Lopes Pereira Peres

Secretário Especial de Educação a Distância e Formação 
de Professores
Hércules da Costa Sandim

Diretora da Agência de Comunicação Social e Científica
Rose Mara Pinheiro

Diretor da Agência de Tecnologia da Informação e 
Comunicação
Luciano Gonda

Diretora da Agência de Desenvolvimento, Inovação e 
Relações Internacionais
Nilza Emy Yamasaki

Orgulho de ser UFMS

N 
o ano em que celebramos 40 anos de federali-
zação, a UFMS comemorou sediando, de forma 
inédita, o maior evento científico da América La-
tina e terceiro maior do mundo: a 71ª Reunião 
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ci-

ência (SBPC); concedendo o título Honoris Causa para 
três grandes celebridades culturais e artísticas sul-mato-
-grossenses: o cantor e compositor Almir Sater e os ar-
tistas plásticos Humberto Espíndola e Isaac de Oliveira; 
o título Honorífico de Técnico-Administrativo Emérito 
para sete servidores e também lançando o Hino Oficial 
da UFMS.  

Sob o tema “Ciência e Inovação nas Fronteiras da Bio-
economia, da Diversidade e do Desenvolvimento Social”, 
a grande festa da Ciência encantou 50 mil pessoas. Tive-
mos recorde de participação em 70 anos do evento com 
21.250 inscritos de 599 municípios de todos os estados 
brasileiros; 143 caravanas de escolas públicas (7.115 es-
tudantes); 68 conferências; 79 mesas-redondas; 16 seções 
especiais; 24 encontros e quatro assembleias, além de 43 
minicursos. Neste período, Campo Grande se tornou a 
Capital da Ciência Brasileira, também em comemoração 
aos seus 120 anos.  

Nesta terceira edição da nossa revista científica, apre-
sentamos os resultados obtidos com a reunião anual reali-
zada pela primeira vez em Mato Grosso do Sul, a entrevista 
com o presidente da SBPC que avaliou a reunião e os desa-
fios para CT&I no Brasil, as pesquisas sobre a valorização 
de plantas alimentícias nativas como os frutos do cerrado 
e sobre proteínas vegetais e peptídeos sintéticos, e resgata-
mos a nossa história com as matérias sobre a federalização 
da UFMS e sobre o ex-reitor, prof. Jair Soares Madureira.

Nossa Universidade é o maior patrimônio educacional 
e científico do Estado de Mato Grosso do Sul, orgulhamo-
-nos do que construímos até o momento e do potencial 
que temos. Vamos sempre continuar trabalhando para 
que a história do estado e do país siga marcada positiva-
mente pela UFMS, um sonho sul-mato-grossense, uma 
nova realidade, que brilha imponen-
te, eterna e vivaz, pelos campos do 
conhecimento. UFMS,  joia do nosso 
Mato Grosso do Sul. 

Um grande abraço e uma ótima 
leitura!

Marcelo Turine -Reitor

2016-2020
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Inundação
Filtros ecológicos regem a 
vida do bioma Pantanal

10 Entrevista 
Presidente da SBPC avalia 
a 71ª Reunião Anual 
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NOT A S
UFMS e MCTIC firmam cooperação para fomento do Parque da Ciência

P    ara viabilizar a execução de oito novos 
monumentos científicos para o Parque 

da Ciência na UFMS, o ministro da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), 
Marcos Pontes, assinou um termo de cooperação 
para transferência de recursos ao projeto. Durante 
a cerimônia, também foram apresentados os três 
monumentos já existentes, construídos por meio 
de uma parceria inicial com o Sicredi, instituição 
financeira cooperativa. 

O Parque da Ciência da UFMS tem como ob-
jetivo oferecer um espaço aberto para lazer das 
comunidades interna e externa, uma alternativa 
inovadora de aproximação do conhecimento cien-
tífico. Atualmente, foram construídos três monu-
mentos que demonstram teorias físicas, como a 
perspectiva dos objetos em relação ao tamanho 
e distância, as propriedades da luz pelos espelhos 
e o tradicional Pêndulo de Newton,  que aborda 
questões mecânicas. Segundo um dos idealizado-
res do projeto, o professor Além-Mar Gonçalves, 

a proposta é abranger todas as áreas do conheci-
mento. “Com a obtenção desses recursos, vamos 
fazer parcerias com outros cursos como a biologia 
e as engenharias, para unir forças e ideias no de-
senvolvimento dos novos monumentos”.
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Ministro Marcos Pontes assinou termo para transferência de recursos ao projeto

Reitoria participou de cerimônia de assinatura
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Participação das famílias é destaque 

U  ma das principais missões das Reuniões Anu-
ais da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC) é aproximar a ciência do cotidiano 
das famílias e da comunidade externa às univer-
sidades. Para isso, foi criado o Dia da Família na 
Ciência, com uma programação voltada especial-
mente para receber crianças, jovens e seus familia-
res no último dia do evento, que incluiu atividades 
circenses, contação de estórias e danças folclóricas, 
contemplando todas as faixas etárias do público.

Com os estandes da SBPC Jovem, Avenida da 
Ciência, ExpoT&C, Carretas da Ciência e o espaço 
Sebrae Inspira, os participantes também tiveram a 
oportunidade de explorar atividades interativas de 
ciência e tecnologia, vivenciar novas experiências 
científicas e ter contato com cientistas de várias 
áreas do conhecimento. 

Em parceria com o Corpo de Bombeiros Mili-
tar de Campo Grande, a Universidade ofereceu o 
“Espaço Família UFMS”, que atendeu 250 crianças 
em uma estrutura para primeiros socorros,  ama-
mentação e fraldário, proporcionando segurança 

e privacidade aos visitantes. O espaço foi viabili-
zado e adaptado em um consultório itinerante do 
projeto de extensão da UFMS, conforme afirma 
o docente de enfermagem, Marcos Antônio Fer-
reira Junior, um dos idealizadores. “Ninguém es-
pera, mas as estudantes podem ser mães também 
e acabam trazendo toda a família para o evento. 
Por isso, pensamos em oferecer um espaço para 
que elas pudessem amamentar em um ambiente 
climatizado e discreto”.

UFMS inova com Avenida da Ciência

P    or iniciativa do Ministério da Ciência, Tecno-
logia, Inovações e Comunicações (MCTIC), a 

Reunião Anual da SBPC passou a contar com a 
Avenida da Ciência. O espaço abrangeu exposito-
res das Unidades Vinculadas ao Ministério, e dei-
xou de integrar a ExpoT&C para se agrupar em 
um extenso corredor científico. 

Foram mais de 40 estandes que proporciona-
ram à população o acesso aos trabalhos das insti-

tuições, fundações de fomento à pesquisa, agências 
e centros científicos. Entre elas estavam a Agência 
Espacial Brasileira (AEB), Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel), Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), assim como o Governo de 
Mato Grosso do Sul, a Financiadora de Inovação e 
Pesquisa (Finep) e a Prefeitura de Campo Grande.

Espaço recebeu expositores das Unidades Vinculadas ao MCTIC, com mais de 40 estandes ao longo da avenida

Avós, pais e netos aproveitaram a programação especial
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NOT A S

CComo parte da programação da SBPC Jo-
vem, a UFMS e diversas instituições re-

alizaram atividades e apresentaram mostras 
científicas ao público, entre elas a Associa-
ção Brasileira de Centros e Museus de Ciência 
(ABMC), Instituto de Conservação de Animais 
Silvestres (ICAS), Instituto Arara Azul, Agência 
Espacial Brasileira (AEB), Fundação Oswaldo 
Cruz, a Fiems, Embrapa, UCDB, Unigran, Uni-
derp, UFMG, IFMS e UEMS.

Denominado “Mundo UFMS”, o estande 
da Universidade reuniu expositores do Herbá-
rio de Campo Grande e Corumbá, da Coleção 
Zoológica, do Museu de Anatomia e do projeto 
Leishmanianão, além do Museu de Arqueologia 
(Muarq), que contou com 57 peças de cerâmi-
ca arqueológica e líticos. “Entre as peças estão 
algumas do sítio Alto Sucuriu, considerado o 
mais antigo do estado, cuja datação é de 12 mil 
anos”, explica Lia Raquel Toledo.

Também estiveram presentes nos espaços ro-
tativos do estande a Liga Acadêmica Multidis-
ciplinar em Saúde do Adolescente e os grupos 
PET da Faculdade de Computação, da Faculda-
de de Ciências Farmacêuticas, Alimentos e Nu-

trição, dos cursos de Física, Química e Farmácia 
de Campo Grande, além dos grupos de História, 
Geografia e Matemática, do campus de Três La-
goas (CPTL), que trouxeram diversas atividades 
lúdicas. Como exemplo os grupos PET Conexão 
de Saberes Matemática e PET Matemática do 
CPTL, que realizaram oficinas de geogami, jo-
gos para ensino de raciocínio lógico com peças 
de madeira e diferentes desafios que envolvem 
a lógica, além de brincadeiras para o ensino de 
números e operações e estudo do teorema de Pi-
tágoras com auxílio de quebra-cabeças. 

Segundo um dos organizadores da SBPC 
Jovem, professor Gustavo Graciolli, o estande 
“Mundo UFMS” foi idealizado para mostrar 
as potencialidades da Universidade, como uma 
vitrine para a comunidade acadêmica e popu-
lação em geral. “Tivemos uma adesão surpre-
endente do público. A estimativa é que mais de 
três mil pessoas circulavam todos os dias pelos 
estandes. Os trabalhos foram apresentados de 
forma muito qualificada, conseguindo desper-
tar o interesse das escolas e visitantes em geral. 
Podemos afirmar que superamos nossas expec-
tativas”, comemorou. 

 Estandes reuniram atividades e mostras científicas

SBPC Jovem contemplou atividades e mostras científicas de diversas instituições
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A  parceria da UFMS com a Secretaria Munici-
pal de Cultura e Turismo de Campo Grande 

(Sectur) oportunizou que mais de 1.250 pessoas 
conhecessem alguns dos principais pontos turís-
ticos da Capital sul-mato-grossense com o ônibus 
do City tour. Os passeios foram gratuitos e ofe-
recidos durante todos os dias do evento, em três 
períodos distintos. 

As excursões seguiram um roteiro guiado 
desenvolvido especialmente para atender o pú-
blico do evento. O ônibus percorreu um trajeto 
de duas horas, no qual passava pelo Monumento 
O Construtor, pela Praça dos Imigrantes, Monu-
mento Manoel de Barros e da FEB, pelo SESC 
Cultura, Praça Ary Coelho, Relógio Central, 
Casa do Artesão, Morada dos Baís, Praça das 
Araras, Orla Morena, Santuário Estadual Nossa 
Senhora do Perpetuo Socorro, Horto Florestal e 
Acrissul, e por fim retornava para o seu ponto 
de partida, o Estádio Morenão. O acadêmico de 
engenharia ambiental, Heitor Pantarotto, parti-
cipou do passeio e ressalta a importância dessas 

atividades dentro das Reuniões Anuais da SBPC. 
“É uma oportunidade única para os visitantes de 
conheceram a cidade e sua trajetória. Moro aqui 
há três anos e só com o guia do City tour tomei 
conhecimento sobre a questão histórica dos pon-
tos turísticos”. 

O City tour foi apenas uma das ações promo-
vidas pela Sectur, que também esteve presente na 
SBPC 2019 com um estande cultural na Avenida 
da Ciência e foi responsável pela recepção artís-
tica dos turistas no Aeroporto Internacional de 
Campo Grande e no Terminal Rodoviário Sena-
dor Antônio Mendes Canale. 

De acordo com a secretária municipal de Cul-
tura e Turismo, Melissa Tamaciro, essas atividades 
são voltadas para todos os públicos. “O principal 
intuito foi divulgar as potencialidades do estado e 
do município, tanto para os participantes de fora, 
quanto para os próprios munícipes. Realizamos 
um intenso treinamento com os funcionários nos 
pontos turísticos, para que estivessem preparados 
para recebê-los”. 

Sectur oferece passeios turísticos em Campo Grande 

Mais de sete mil alunos de 145 escolas de todo 
o estado participaram da programação e 

atividades interativas da SBPC 2019. A oportuni-
dade foi viabilizada pelas parcerias com as Secre-
tarias Municipais e a Secretaria Estadual de Mato 
Grosso do Sul, que contribuíram com alterações 
no calendário do recesso escolar e possibilitaram 
o transporte das turmas. 

A Vice-Presidente da Comissão Executiva Lo-
cal da SBPC, professora Luciana Montera, conta 
que a Universidade, as secretarias de educação e 
o Consórcio Guaicurus fecharam um acordo para 

que 50 escolas municipais e estaduais visitassem 
o evento, inclusive garantindo o transporte dos 
estudantes. Após firmado o acordo, outras esco-
las se inscreveram. “Nós articulamos com a SED, 
a Semed e o Consórcio Guaicurus para a vinda de 
50 escolas. Depois disso, fizemos um formulário 
na página da SBPC para que as outras escolas inte-
ressadas preenchessem o cadastro para visitação”.

As escolas receberam o acompanhamento de, 
ao menos, um monitor durante todo o tempo na 
UFMS, possibilitando uma experiência guiada e 
completa. Os alunos visitaram os diversos estandes 
e puderam ter um contato maior com a ciência e 
conhecer um pouco mais dos trabalhos desenvol-
vidos nas universidades e institutos de pesquisa.  

O intuito principal dessa ação é aproximar 
os jovens da esfera acadêmica e científica, assim 
como despertar interesse em fazer ciência. A coor-
denadora de Formação Continuada da Secretaria 
de Educação (SED), Alessandra Ferreira Beker, 
ressalta a importância dessa participação. “Even-
tos assim mudam completamente a visão dos alu-
nos sobre esse universo científico. Aqui eles po-
dem perceber que a pesquisa e a ciência estão em 
tudo. Isso aproxima o estudante da UFMS”.

Alunos do estado participam de programação científica 

Alunos de 145 escolas de todo o estado estiveram presentes



Professor do Instituto de Física e 
do Programa de Pós-graduação em 
História das Ciências da UFRJ, com 
pesquisa na França, o físico Ildeu de 
Castro Moreira foi reeleito para a 
presidência da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência de 
2019 a 2021. Nessa entrevista à 
Revista Candil, o professor analisa 

a 71ª Reunião Anual da SBPC, 
realizada de 21 a 27 de 

julho de 2019 na UFMS, e 
aponta os desafios para 

a Ciência, Tecnologia 
e Inovação(C&TI) 

no Brasil.
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Que resultados foram obtidos com a 71ª Reunião 
Anual da SBPC? 

A SBPC é sempre um palco aberto de dis-
cussões. Somos uma sociedade apartidária, mas 
discutimos a política no sentido mais amplo do 
termo: políticas públicas de educação, de tecno-
logia, de ciência, de saúde, de meio ambiente. Es-
tamos encaminhando várias moções, propostas 
para as autoridades, para o presidente da Repú-
blica, para o ministro do MCTIC, para os líderes 
do Congresso Nacional. Nós fazemos críticas, 
mas também apresentamos propostas constru-
tivas para superar esse momento. Essa reunião 
teve grande êxito. Espero que deixe um legado 
permanente em Mato Grosso do Sul. Esse evento 
traz esperança, o Brasil tem um potencial imen-
so de superar as suas dificuldades e precisamos 
dar oportunidades para esses jovens, com educa-
ção de qualidade, promovendo a C&T como ins-
trumento fundamental para o país sair da crise 
econômica, que não será superada se não houver 
uma agenda nacional 
de desenvolvimento, 
programas que mobi-
lizem a sociedade bra-
sileira. Países que há 
25 anos estavam em-
patados com o Brasil, 
como a China e a Co-
reia do Sul, em rique-
za, PIB, apoio à C&T, 
estão muito à frente 
porque não fizemos 
isso de maneira ade-
quada.  Nós melhora-
mos a ciência brasilei-
ra até por volta de 2012/13, mas a partir de 2014 
começou a cair e a Emenda Constitucional n. 95 
congela os recursos para essas áreas nos próxi-
mos anos. Isso é uma preocupação muito gran-
de, então, estamos alertando, trazendo as nossas 
manifestações aos gestores que essa situação não 
pode perdurar. Temos de fazer uma reversão 
desse quadro de redução de recursos drásticos 
para a C&T e educação. 

Como o Sr. analisa a participação dos congres-
sistas e do público em geral na SBPC?

O grande mérito dessas reuniões é justamente 
fazer essa conexão entre a comunidade científica, 
estudantes e a sociedade brasileira. O nosso obje-

tivo é  de valorizar a ciência, a tecnologia, a ino-
vação, a questão fundamental dos direitos sociais 
dos brasileiros, porque a SBPC se preocupa com 
esse leque de questões. Esse ano houve uma par-
ticipação muito grande, na ordem de 22 mil pes-
soas inscritas. Certamente, o número de pessoas 
que participam é o dobro do número de pesso-
as que se credenciam. Tivemos um afluxo muito 
bom, com uma programação científica excelente, 
com palestrantes do Brasil inteiro e isso trouxe 
uma participação muito intensa da comunidade. 
No Dia da Família na Ciência tivemos pessoas da 
cidade, vieram pais, filhos, netos, nessa interação 
importante mostrando que a ciência é bonita, 
relevante, importante. O mais importante disso 
tudo é o legado deixado para o estado. A Uni-
versidade mostrou que é capaz de organizar um 
grande evento, com participação intensa, com a 
presença de autoridades do MEC, do MCTIC, das 
agências de fomento, e essa discussão da ciência 
como elemento fundamental para poder atenuar, 

resolver os problemas 
que o país enfrenta.

Com o tema ‘”Ciên-
cia e inovação nas 
fronteiras da bioeco-
nomia, da diversida-
de e do desenvolvi-
mento social”, a 71ª 
Reunião conseguiu 
congregar as diversas 
áreas, ser interdisci-
plinar?

A bioeconomia é 
um tema muito im-

portante dentro do contexto que vivemos. Esse 
caráter interdisciplinar é muito relevante e pes-
quisa realizada pela UFMS apontou uma ava-
liação muito alta dos participantes, com temas 
discutidos por especialistas, com participação 
intensa do público. E aqui vimos muitos jovens 
fazendo perguntas, comentando, criticando, 
porque a ciência também é um lugar de diálogo, 
de divergência, no sentido de tentar buscar so-
luções. Gostaríamos que a Universidade pública 
brasileira fosse mais como a SBPC todo o tempo, 
que os estudantes de diversas áreas dialogassem 
mais, tivessem mais atividades em comum, en-
tão essa interdisciplinariedade é um ponto que 
buscamos.

“Tivemos um afluxo muito bom, 
com uma programação científica 
excelente, palestrantes do Brasil 

inteiro e isso trouxe uma participação 
intensa da comunidade. 

A Universidade mostrou que é capaz 
de organizar um grande evento”.



A população conhece a ciência, a pesquisa cien-
tífica brasileira?

O Brasil conhece pouco da ciência que é pro-
duzida aqui. Os brasileiros respeitam muito os 
cientistas, respeitam a ciência e acham que ela é 
importante, mas conhecem pouco. Por quê? Por-
que não se discute a ciência brasileira na escola, 
aparece muito raramente na mídia. Temos de 
mostrar para a população que estamos fazendo 
um trabalho de qualidade. Mostrar que a ciência 
é relevante para todos. Pode melhorar muito para 
o indivíduo, para a coletividade e pode também 
melhorar para a região, especificamente, criando 
oportunidades para milhares de jovens. Temos 
uma luta permanente por mais recursos para a 
C&T. Estamos sofrendo cortes drásticos nesses 
últimos anos, em particular nesse ano, que com-
prometem e ameaçam agências como o CNPq, 
fundamental para a ciência brasileira. Estamos 
muito preocupados, dissemos isso para o minis-
tro Marcos Pontes, e queremos que essa situação 
mude. Queremos mais diálogo com o MEC para 
falar sobre as propostas de reformulação que es-
tão fazendo das universidades. Não aceitamos 
propostas que venham feitas prontas e sem dis-
cussão. Queremos discutir também a questão do 
meio ambiente, que é seríssima no Brasil e o tema 
aqui estava relacionado com isso. O meio ambien-
te deve ser uma fonte de riqueza para as pessoas e 
o país, mas precisa ser preservado. E nós podemos 
fazer isso, é só usar a inteligência, a capacidade da 

ciência e a percepção importante dos gestores que 
o desenvolvimento tem de ser sustentável. 

A pesquisa teria maior visibilidade e resultados 
se fosse mais incentivada desde a base, ainda na 
educação básica?

Com certeza. O ministro Marcos Pontes tem 
sensibilidade para isso. Temos o Programa Ciên-
cia na Escola. Agora, não basta. Precisamos de 
um trabalho muito mais eficaz nas escolas e aí 
é um comprometimento que não é só do gover-
no federal. É claro que o MEC tem de ser muito 
mais ativo nisso, mas tem de ser um movimento 
de formação de professores diferente, em que a 
ciência seja ensinada na base da investigação, do 
fazer, do experimentar, do discutir, do debater e 
não da decoreba. Isso é muito mais mobilizador 
para os jovens. É um esforço que depende dos 
municípios,  estados, governo federal, além das 
universidades que também devem fazer um mo-
vimento maior para ajudar a melhorar a educa-
ção básica brasileira. Esse esforço conjunto tem 
de ser uma meta fundamental para o país. Temos 
de fazer uma revolução na educação brasileira, 
em que a parte da educação científica seja pro-
fundamente mudada. 

O que evoluiu na ciência brasileira ao longo des-
ses 71 anos de SBPC?

A SBPC surgiu em 1948 pela defesa das ins-
tituições públicas de ciência em São Paulo que 
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Para o professor Ildeu, a SBPC deixa um legado permanente para Mato Grosso do Sul
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estavam ameaçadas de serem fechadas, então os 
cientistas se reuniram para criar uma socieda-
de, similar a dos Estados Unidos e da Inglaterra, 
de defesa, divulgação, promoção e valorização 
da ciência. Essa sociedade foi criada aberta aos 
cientistas, mas também a todas as outras pesso-

as amigas da ciência e continua assim. A SBPC 
participou intensamente para criar organismos 
que permitissem uma política de ciência no Bra-
sil, como o CNPq e a Capes. Várias instituições 
de pesquisa surgiram no início da década de 50 
como o Centro Brasileiros de Pesquisas Físicas 
(CBPF), o Instituto de Matemática Pura e Apli-
cada (IMPA), o Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (INPA) e a SBPC participou inten-
samente disso. Depois, contribuiu também para 
a Lei de Diretrizes e Bases e para a criação da 
Universidade de Brasília (UnB). Aí veio o golpe 
civil-militar de 1964 e a SBPC continuou atuan-
do. Houve uma perseguição política realmente 
muito danosa para a ciência brasileira naquele 
momento e por volta da década de 70 a SBPC se 
engajou fortemente no movimento da sociedade 
brasileira pela redemocratização. As reuniões da 
SBPC foram palco de uma ação política pela de-
mocracia. Começaram a surgir várias sociedades 
criadas a partir da SBPC. Hoje, temos 142 socie-
dades científicas, de todas as áreas do conheci-
mento, associadas à SBPC. A partir da década de 
80, a SBPC fez uma iniciativa também maior de 
produção de divulgação. As revistas Ciência Hoje 
e Ciência Hoje das Crianças tiveram um impac-
to muito grande durante décadas. Essa atividade 
de divulgação científica fez com que o número 
de participantes crescesse muito. Nas primeiras 
reuniões da SBPC havia 300 a 400 pessoas, aqui 
chegamos na ordem de 20 mil inscritos. 

Como era fazer pesquisa quando da criação da 
SBPC?

Certamente no Brasil era muito difícil fazer 
pesquisa naquele momento, porque eram raríssi-
mas as instituições organizadas com laboratório. 
Tínhamos algumas poucas universidades mais 
importantes como a Universidade de São Paulo 
(USP), criada na década de 30, e a UFRJ, como 
tal, da década de 20, que começaram a formar os 
cientistas. A universidade brasileira é muito re-
cente, então a formação dos primeiros cientistas 
especificamente por área é do final da década de 
30. E aí se espalhou pelo Brasil, novas universida-
des foram sendo criadas, a UFMS está fazendo 40 
anos da federalização, por exemplo. Naquela épo-
ca havia poucos recursos, as universidades não 
estavam voltadas para fazer pesquisa, os profes-
sores universitários não tinham tempo integral, 
muitos davam aula no ensino médio também, não 
tinham laboratório, então as pesquisas eram mais 
rudimentares, com exceção de algumas áreas, 
como a Fiocruz, o Instituto Butantã em São Pau-
lo, que já tinham uma tradição de pesquisa maior, 
ligada fundamentalmente à questão da saúde pú-
blica. Portanto na década de 50, a criação da SBPC 
é muito importante para começar a consolidar 
uma política de C&T no país.

Como a SBPC consegue discutir e intervir em 
propostas de políticas públicas?

Damos opiniões, fazemos manifestações. 
Como é uma sociedade que tem muita respeitabi-
lidade no Congresso Nacional, somos chamados 
para muitas audiências públicas, sobre os mais 
variados temas. Temos representações em vários 
órgãos de governo, como o Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia, órgão máximo na área no 
país. Temos diálogo permanente com os ministros 
do MCTIC – a criação desse ministério, inclusive, 
em 1986, foi fruto de uma luta da SBPC, por isso 
defendemos com muita força a sua continuidade. 
O nosso poder de fogo é mais de convencimento,  
de certa maneira de representatividade social, das 
instituições de pesquisa, das sociedades. Temos 
mais de uma centena de universidades e institui-
ções de pesquisa, mais de 50 sociedades científicas 
e isso tem um peso político. Temos tido um diá-
logo muito direto com o ministro Marcos Pontes, 
que várias vezes recebeu a comunidade científica. 
Eventualmente existem divergências, e é natural 
que isso aconteça, mas o diálogo está funcionan-

“No Brasil, temos uma perda 
significativa de jovens que deixam 
de ir para as carreiras científicas e 

tecnológicas. Isso a longo prazo é uma 
ameaça ao país, em possibilidade de 
desenvolvimento e até de soberania”.
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do, mas não tem tido uma força política, e aí é 
uma decisão de governo para não haver esses cor-
tes na área de C&T, que reputamos como muito 
drásticos e até absurdos em recursos para a área.

Diante dos cortes orçamentários, como os pes-
quisadores podem continuar trabalhando para 
a  melhoria da pesquisa brasileira?

O pessoal faz tudo, é criativo, inventa. Desde 
as coisas mais lamentáveis, que acontecem, como 
muitos pesquisadores colocando dinheiro do pró-
prio bolso para poder manter o laboratório fun-
cionando. Certamente alguns programas estão 
sendo fechados. Isso é lamentável e isso não é só 
na universidade pública. Os próprios institutos do 
MCTIC, Instituto de Pesquisa da Marinha, Em-
brapa, Inmetro, que são do governo federal, mas 
de outras áreas, estão sofrendo fortemente. Estão 
com um problema adicional: a falta de pessoal, 
porque não está havendo concursos públicos, não 
estão renovando seus quadros, a média de ida-
de dos pesquisadores está muito alta, muitos se 
aposentando, perdendo a capacidade de trabalho 
porque não há outras pessoas para eles passarem 
esse conhecimento. Participamos recentemente 
de uma audiência pública no Senado, para discu-
tir especificamente essa questão, da necessidade 
de uma política para recomposição da força de 
trabalho na área de C&T e inovação. Essa é uma 

questão tão crítica quanto a de recursos, mas às 
vezes não aparece mais fortemente. Outra ques-
tão que nos preocupa é a oportunidade para os 
jovens. Muitos pesquisadores formados aqui es-
tão indo para o exterior. Na UFRJ, quatro dos 100 
pesquisadores do Instituto de Física se foram nos 
últimos meses. Pode parecer pouco, mas com os 
cortes de bolsas, isso pode virar uma avalanche. 
Muitos pesquisadores querem ficar no Brasil, mas 

não têm oportunidade. Também tem os jovens 
que deixam de ir para as carreiras científicas tec-
nológicas, e isso é muito mais difícil de computar. 
Muitos jovens têm interesse de ir para a ciência, 
mas quando chegam às universidades percebem 
que não há mais bolsas, os laboratórios não estão 
funcionando, a oportunidade de emprego após 
formatura será muito reduzida, e o que ele faz? 
Busca outra área. No Brasil, temos uma perda 
significativa de jovens que deixam de ir para as 
carreiras científicas e tecnológicas. Isso a longo 
prazo é uma ameaça ao país, em possibilidade de 
desenvolvimento e até de soberania. 

Que papel assumem hoje os cientistas brasilei-
ros quando se vislumbra o futuro?

Temos de continuar com os trabalhos de pes-
quisa, mesmo nas condições adversas, com a 
melhor qualidade possível, temos de melhorar 
a qualidade da pesquisa sempre. Mas também 
temos de participar mais ativamente dessa mo-
vimentação, defender mais a ciência brasileira, 
porque juntos temos muito mais força.  A comu-
nidade científica tem de estar mais participativa, 
mais atuante, mais presente, em todas as ações 
que estamos fazendo junto ao Congresso, jun-
to ao governo, para reverter essa situação. Cer-
tamente, nós pesquisadores precisamos pensar 

“A Universidade, a ciência em geral, 
só convive com a liberdade. Toda vez 

que se perdeu a liberdade acadêmica, 
a ciência feneceu ou respondeu a 

interesses muito reduzidos. Temos de 
estar atentos para nos contrapor às 

correntes de preconceito”.

Professor Ildeu em entrevista a Radio Educativa 99.9 UFMS
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como trabalhar em conjunto, como nos mobili-
zar, para poder ter mais força, superar essas di-
ficuldades. 

Recentemente, o Sr. palestrou sobre o papel da 
universidade na defesa da liberdade de pensa-
mento e expressão. O que pode destacar quanto 
a isso?

Isso é algo permanente. A Universidade, a ci-
ência em geral, só convive com a liberdade. Toda 
vez que se perdeu a liberdade acadêmica, a ciência 
feneceu ou respondeu a interesses muito reduzi-
dos. Vemos momentos drásticos, inclusive em es-
cala internacional, como a Alemanha na década 
de 20, que era o país mais avançado em ciência, 
em arte, em cultura. Aí, entra com a perspectiva 
do nazismo, por exemplo, restritivo de liberdade. 
Era uma sociedade extremamente avançada, mas 
que foi levada ao abismo, por uma visão e uma 
política que não levaram em conta a ciência, os 
valores humanos fundamentais. Isso é um exem-
plo claro de como temos de estar atentos para nos 
contrapor às correntes de preconceito, correntes 
que não valorizam a ciência, que acham que as 
evidências científicas podem ser mudadas a partir 
das opiniões individuais. Isso não é uma questão 
de opinião. Nós experimentamos, estudamos, 
analisamos, confrontamos a natureza, os dados 
têm importância. A liberdade de debater é uma 
coisa intrínseca à universidade, à ciência. Se per-
demos isso, o papel da universidade certamente é 
diminuído. Ela não pode ser um “escolão”, é mui-
to mais do que isso, tem de ser mais integrada. A 
universidade brasileira já fez muito, mas pode fa-

zer muito mais, ser muito melhor, principalmen-
te, se quebrar certas barreiras internas. 

Quais barreiras?
As próprias barreiras corporativas, nos seg-

mentamos nas nossas caixinhas. Os físicos só 
conversam com os físicos, os médicos com os mé-
dicos, e cada uma defende os seus interesses cor-
porativos. A ciência também é uma construção 
coletiva. E o papel fundamental da universidade 
qual é? Formar recursos humanos qualificados. 
Fazer isso de forma inclusiva. A segmentação que 
sempre houve nas universidades brasileiras, que é 
muito de elite, por razões históricas e econômicas, 
tem sido quebrada nos últimos anos e tem de con-
tinuar nisso. Não pode ir para trás. Todo jovem 
brasileiro deveria ter oportunidade de ir para a 
universidade, ter acesso a um planetário, ao mu-
seu de ciências, isso é desenvolvimento, inclusive 
cultural. A desigualdade brasileira é de renda, de 
oportunidades educacionais, científicas, isso te-
mos de quebrar e a universidade é o instrumento, 
por isso, precisa ser apoiada, precisa ter mais re-
cursos adequados. Os governos têm obrigação de 
mantê-la, porque é uma construção histórica do 
povo brasileiro. É um patrimônio nosso. A con-
tinuidade é essencial para a educação e a ciência. 
China, Finlândia, Coreia obtiveram resultados 
porque tiveram políticas continuadas. São países 
com projeto de nação. Pensam 40, 50 anos antes 
o que vão fazer e apostam pesadamente em C&T. 
O Brasil tem feito isso de maneira muito esporá-
dica, por impulso. C&T tem de ser uma política 
de Estado.

“O grande mérito dessas reuniões é fazer essa conexão entre a comunidade científica, estudantes e a sociedade brasileira”
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Após 70 anos, 
Campo Grande - 
Mato Grosso do 

Sul - é a Capital da 
Ciência Brasileira

Mais de 50 pessoas visitaram a Uni-
versidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS) dos dias 21 a 27 de 
julho, quando a instituição sediou, 

pela primeira vez a Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para Progresso da Ciência (SBPC). Com 
o tema “Ciência e Inovação nas Fronteiras da Bio-
economia, da Diversidade e do Desenvolvimento 
Social”, 21.250 pessoas se inscreveram para par-
ticipar da 71ª Reunião Anual da SBPC, vindas de 
599 municípios de todos os estados brasileiros, 
números expressivos e de destaque na história das 
reuniões anuais.

Mas o processo de receber o maior evento 
científico da América Latina - e terceiro maior do 
mundo - começou há dois anos, em 2017, quando 
a gestão atual da Universidade, liderada pelo rei-
tor Marcelo Turine, teve coragem de se candidatar 
para ser a sede da Reunião Anual de 2019. “O so-
nho de sediar esse evento grandioso existe há mui-
to tempo e é um presente muito especial no mes-
mo ano em que a nossa UFMS completa 40 anos 
de federalização”, declara o reitor Marcelo Turine.

A Sociedade Brasileira para Progresso da Ciên-
cia define o formato das suas reuniões anuais e a 
programação científica. Já a infraestrutura e as ati-
vidades da SBPC Educação, da SBPC Afro e Indíge-
na e da SBPC Jovem ficam sob responsabilidade da 
instituição sede. Este ano, a SBPC Jovem também 
incluiu o Integra UFMS, maior evento de divulga-
ção científica do estado, e a Feira de Tecnologias, 
Engenharias e Ciências de Mato Grosso do Sul (Fe-
tec-MS), conta a presidente da Comissão Executiva 
Local da SBPC, vice-reitora Camila Ítavo.

As reuniões anuais da SBPC são palco para 
debates sobre temas latentes no cenário nacional, 
apresentações de resultados de pesquisas, encon-
tros das mais diversas classes de pesquisadores, 
formulação de políticas públicas, entre outros. 
Um espaço para ampliação da rede de contatos 
entre os pesquisadores do Brasil. “Para além da 
questão científica, ficam vários legados para a 
UFMS. Um tangível, que se reconhece na melho-
ria da infraestrutura. E temos também os intan-
gíveis, que não podemos medir, mas sim sentir. 
O primeiro deles foi o reconhecimento nacional 
e internacional de nossa Universidade, o que com 
certeza renderá inúmeras oportunidades, e o se-
gundo deles, para mim o mais importante, foi 
sentir o espírito de equipe e o trabalho coletivo, 
feito com orgulho e amor em ser UFMS, senti-
mento esse que traslada a toda a nossa família 
UFMS e que conduzirá por todo o sempre a nossa 
Universidade”, disse Camila.

Segundo a professora Luciana Montera, vice-
-presidente na organização local, um dos maiores 
desafios foi adequar os espaços para receber toda 
a infraestrutura necessária, como tendas e pal-
cos. “Tudo teve de ser pensado com antecedência, 
como seria a rotina da Cidade Universitária du-
rante os dias de evento, porque isso envolve di-

Texto: Leticia Bueno
Fotos: Leandro Benites

Para 89,2% dos participantes a Reunião foi ótima ou boa

Capa



versas competências, como as equipes de limpeza, 
segurança, prestação de serviços e montagens de 
estrutura. É bastante trabalho”.

As reuniões também funcionam como uma 
espécie de vitrine da Educação Superior brasilei-
ra, aproximando os jovens das universidades e até 
mesmo os ajudando a escolher uma carreira. Esco-
las municipais, estaduais e particulares visitaram 
a Cidade Universitária, além do Dia da Família na 
Ciência, que trouxe crianças, adolescentes e seus 
familiares para dentro da instituição com o intuito 
de prestigiar e aprender.

“Os ganhos extrapolam os portões da Univer-
sidade”, analisa Luciana. “Eu acredito que para a 
comunidade que veio nos visitar, pode ter sido o 
momento de despertar. Já escutei várias vezes pes-
soas falando ‘olha, depois que eu fui na reunião da 
SBPC, eu escolhi minha carreira’. A pessoa vem, vê 
um experimento ou uma exposição, se desperta e 
pensa no que quer fazer. Para você realmente fazer 
uma boa escolha, você precisa conhecer as opções 
antes e esse evento foi o momento para isso”.

Para os estudantes da UFMS, foi uma oportu-
nidade sem igual poder participar ativamente da 
Reunião Anual, sem gastos para viajar a outros 
estados. “Foi com muita alegria que soube que a 
SBPC iria acontecer na nossa Universidade e até 
então estava animada apenas em participar das 
atividades oferecidas, sem ser monitora. Um tem-
po depois, soube que existia a monitoria, uma for-
ma de colaborar com a realização do evento, e que 
eu poderia estar ainda mais ativa aqui na Universi-
dade durante esses dias. Devo admitir, é prazeroso 
dizer que fiz parte do maior evento científico da 
América Latina”, conta Paola Thaís Gomes Rei-
chel, estudante do curso de Fisioterapia do Institu-

to Integrado de Saúde (Inisa).
Segundo ela, além de auxiliar nas tarefas pelo 

evento, ser monitora foi também uma forma de 
aumentar sua rede de contatos e explorar a fundo 
a UFMS. “Conheci muitas pessoas, tive a oportu-
nidade de conhecer ainda mais essa Universida-
de e perceber que fomos unidos o suficiente para 
fazer história no nosso estado e nas reuniões da 
SBPC, afinal, foi uma das maiores reuniões anuais 
que já houve”.

SBPC 2019 em números
A programação científica contou com 68 

conferências (8.366 participantes, média de 123 
pessoas por sessão); 79 mesas-redondas (6.602 
participantes); 24 encontros (929 participantes) 
e quatro assembleias (287 pessoas), além de 43 
minicursos com 1.403 inscritos. Também foram 
apresentados 600 pôsteres de pesquisadores de 23 
estados e do Distrito Federal. Destes, 249 eram de 
Mato Grosso do Sul.

Para avaliar o desempenho da organização e re-
alização do evento, a UFMS realizou uma pesqui-
sa de satisfação que apontou que 82,9% dos con-
sultados classificaram a Reunião da SBPC como 
ótima ou boa. A programação científica recebeu 
a avaliação positiva de 93,9% dos participantes, 
bem como a organização (87,7%), o atendimento 
e informação (85,3%), a alimentação (75,7%) e o 
credenciamento (71,9%).

 “Eu gostaria de agradecer a todas as pessoas 
envolvidas na realização deste sonho e a todos 
que participaram e prestigiaram o evento. Todos 
foram de grande importância para que a Reunião 
Anual fosse tão bonita e tão bem-sucedida”, refor-
çou a vice-reitora Camila.

A 71ª Reunião teve 21.250 inscritos de 599 municípios de todos os estados brasileiros
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Texto: Vanessa Amin

Ensino superior:

“Precisamos pensar pensar na educação supe-
rior não apenas como acesso ao mercado, mas 
como meio para desenvolver conhecimento e 
maior conscientização”, ressaltou a pesquisa-

dora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade 
de Educação (Faed) da UFMS Carina Elisabeth Maciel. Esse é 
um dos pontos de reflexão levantados pela professora a partir do 
doutorado (2009), na qual ela analisou o discurso de inclusão e 
também realizou uma investigação sobre as categorias acesso e 
permanência como desafios para a expansão da educação supe-
rior no Brasil.  Carina coordena o Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre Políticas de Educação Superior/Mariluce Bittar (Geppes/
MB).

Durante a pesquisa “Política de Educação Superior no Brasil 
pós-LDB/1996: impactos na Região Centro-Oeste” (Fundação de  
Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do 
Estado de Mato Grosso do Sul - Fundect) e do projeto desenvol-
vido pela Rede Universitas BR, integrando instituições de todo o 

inclusão, acesso 
e permanência
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país, a professora utilizou como fonte os dados do 
Ministério da Educação, do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (Inep) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), entre os anos de 2003 a 2016. 
“Partimos do pressuposto que as políticas, desse 
período, foram materializadas sob o discurso de 
inclusão, entendido como forma de minimizar os 
efeitos da crise econômica e social, destinando à 
educação um papel determinante”, explicou. Se-
gundo ela, as políticas destinadas para a educação 
superior consistem em uma construção social que 
representa os embates travados entre classes dis-
tintas, mas com consensos possíveis, estabeleci-
dos pelos intelectuais e apropriados pela massa de 
sujeitos que constituem a sociedade. “A inclusão 
parecia ser justificativa para angariar votos, en-
tretanto, a pesquisa demonstrou que consistia em 
um mega objetivo do plano de governo, aliado aos 
objetivos estabelecidos pelos organismos interna-
cionais. Dessa forma houve aumento de vagas na 
educação pública e a preocupação com acesso e 
permanência”.

Carina apresentou, como exemplo, a porcenta-
gem de matrículas da população de 18 a 24 anos, 
entre os anos de 2012 a 2018. “Percebemos que a 
proporção de alunos matriculados na educação 
superior com idade de 18 a 24 anos, em relação 
ao universo da população nessa faixa etária é de 
44,2%. A isso chamamos taxa bruta. Já ao obser-
varmos a taxa líquida, ou seja, a proporção de alu-

nos de 18 a 24 anos na educação superior, em rela-
ção ao total de alunos matriculados, esse número 
cai para 21,8%”, explicou (gráfico abaixo).

A pesquisadora destacou que o sistema esco-
lar brasileiro reproduz diversas desigualdades 
sociais. “E importante evidenciá-las para que as 
políticas públicas sejam colocadas em prática de 
forma mais equitativa. Por isso é essencial a análi-
se de recortes por região, localidade, renda e raça/
cor”. Um dos indicadores dessa desigualdade re-
flete-se na taxa de matrícula líquida na Educação 
Superior em relação a variável raça/cor. Em 2018, 
15,1% da população matriculada é preta, enquanto 
que 30,7% dos matriculados são brancos. Os que 
se dizem pardos são 16,3%. No Anuário Brasilei-
ro da Educação Básica de 2019, por exemplo, em 
nenhum momento aparecem indicadores de ma-
trículas de indígenas ou pessoas com deficiência. 
“Onde estão esses dados? Por que não aparecem?”, 
indagou a pesquisadora. 

Outra grande diferença pode ser observada ao 
comparar a taxa de matrículas dos estudantes que 
moram no campo com a dos estudantes que estão 
nas regiões urbanas: apenas 8% do total de jovens 
com idade entre 18 e 24 anos está na educação su-
perior. Esse número é três vezes menor se compa-
rado ao dos estudantes que residem nas cidades. 

Em relação ao tripé ensino, pesquisa e exten-
são, outro indicador preocupa: do total de 2.448 
instituições de ensino superior, 2.020 são facul-
dades e apenas 199 são universidades. Do nú-
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mero total de universidades, quase metade está 
concentrada na região Sudeste. “Na região Cen-
tro-Oeste, são apenas 14 universidades das 240 
instituições”, ressaltou. A pesquisadora também 
fez uma comparação dos números de matrículas 
nas instituições públicas e privadas. Do total de 
mais de 8 milhões, as públicas são responsáveis 
por praticamente um terço. “A partir desses in-
dicadores, podemos entender que a relação fun-
damental entre ensino, pesquisa e extensão não 
necessariamente se materializa como tal. Essa re-
lação está mais forte e se concretiza na educação 
superior pública”, aponta. 

Um dos exemplos dessa interação na UFMS 
foi o desenvolvimento, em 2018, do projeto de 
extensão “UFMS vai à escola: interlocução com 
o ensino médio”, cujo objetivo foi desenvolver 
conhecimentos sobre acesso à educação superior, 
em especial à UFMS para estudantes do ensino 
público estadual noturno. “Desenvolvemos rodas 
de conversa, reuniões de pesquisa, oficinas e vi-
sitas. Como resultados, proporcionamos maior 
visibilidade sobre a educação superior na UFMS, 
subsidiando os estudantes com informações e 
proposições para o desenvolvimento de ações 
que favorecessem o seu acesso, bem como subsi-
diassem as políticas institucionais com vistas ao 
acolhimento desse estudante”, explicou Carina. 
O projeto foi coordenado por ela e envolveu es-
tudantes de graduação, especialização, mestrado 
e doutorado. 

 “O conceito de inclusão representa a mini-
mização de fraturas sociais, porém não altera a 
condição que as gera. Mas entendemos que, sem 
essas políticas, o acesso não seria nem possível”, 
pontuou. 

Já sobre os significados que derivam do concei-
to acesso, a pesquisa apontou que nas políticas da 
educação superior, o termo é utilizado como sinô-
nimo de ingresso. “Identificamos que esse termo 
só tem sentido quando significa: ingresso, perma-
nência e conclusão. Conquistamos alguns avanços 
com relação ao ingresso de estudantes oriundos 
do ensino médio público e estudantes negros, mas 
com relação aos estudantes indígenas, os dados 
não expressam os mesmos resultados, assim como 
para pessoas com deficiência”, disse a professora. 

“O termo permanência, nas políticas de educa-
ção superior, é utilizado com o sentido de man-
ter os alunos nos respectivos cursos. Com base 
nas ações das instituições pesquisadas, a perma-
nência está relacionada com as ações destinadas 
à assistência estudantil e tem como base o Pnaes 
(Plano Nacional de Assistência Estudantil) e o 
Pnaest (Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil para as Instituições de Educação Superior 
Públicas Estaduais)”. Para a professora, as institui-
ções precisam rever suas ações de permanência, 
levando em consideração o perfil dos estudantes 
de cada uma delas, bem como, considerar aspec-
tos diversos para elaboração dessas ações, como os 
aspectos econômicos, sociais, acadêmicos/peda-



Perfil do estudante

O perfil do estudante, recentemente 
delineado por meio de uma pesqui-
sa censitária da Associação Nacio-

nal dos Dirigentes das Instituições Federais 
de Ensino Superior (Andifes) em 2018 nas 
universidades federais, aponta maior demo-
cracia no acesso ao ensino superior. 

Na UFMS, em particular, 67,4% dos es-
tudantes são oriundos de escola pública e, 
embora 72,2% declarem renda per capita 
de até 1.5 salários mínimos, 25,4% ingres-
saram com este tipo de cota e os demais nas 
condições de ampla concorrência. A UFMS 
também tem no seu universo de estudantes 
similaridade com o estado de Mato Grosso 
do Sul no quesito raça/cor ao receber 44,8% 
de pessoas que se declaram negras (pretas e 
pardas) e 2,1% indígenas e 0,4% de pessoas 
com deficiências.

Para a pró-reitora de Assistência Estu-
dantil, Ana Rita Barbieri, o grande desafio 
é estabelecer políticas de permanência para 
todos. “Independente da forma de acesso ou 
renda, é comum jovens terem dúvida quan-
to às escolhas, apresentarem insucesso em 
algumas disciplinas com conteúdos nunca 
antes vistos e assombrarem-se com todas as 

novidades de uma universidade que tem um 
ritmo e procedimentos metodológicos dife-
rentes dos habituais no ensino médio. Essa 
soma de fatores pode contribuir para per-
turbações na saúde mental, reprovações e até 
mesmo evasão”, explicou.

Nesse sentido, a UFMS tem ações de 
permanência voltadas aos mais vulneráveis, 
como a concessão de auxílios de acordo com 
a renda per capita familiar, ações inclusivas 
com editais de apoio aos deficientes, orien-
tação aos professores e coordenadores de 
curso, intérpretes de libras para estudantes 
e professores surdos, ações voltadas à saú-
de mental, ações da assistência social. No 
campo pedagógico há reforço de conteúdos 
de química, física, português e matemática. 
Também campanhas institucionais diri-
gidas a toda a comunidade UFMS são in-
centivadas como a Campanha Eu Respeito, 
que reflete sobre temas fundamentais para a 
cidadania, como direitos humanos, tolerân-
cia, preservação do patrimônio público e 
meio ambiente. Com a campanha, a UFMS 
recebeu o título de Membro da Rede Ibe-
roamericana de Universidades Promotoras 
de Saúde.

gógicos, pessoais e regionais. Ainda em relação à 
permanência, a professora observou que apesar de 
alguns projetos não terem como objetivo central 
a permanência dos estudantes, acabam gerando e 
fortalecendo vínculos dos mesmos com as insti-
tuições e fazem com que eles não abandonem os 
estudos e concluam os cursos. 

Isso foi constatado pelo mestre em Educação, 
Juliano Pedrozo, ao desenvolver pesquisa sobre “A 
permanência de estudantes bolsistas do projeto de 
extensão dança de salão da UFMS (2007-2017)”. 
Na dissertação, defendida neste ano e orientada 
pela professora Carina, constatou-se que os estu-
dantes participantes desse projeto permaneceram 
e concluíram seus respectivos cursos. “As ações 
desenvolvidas no projeto favoreceram a perma-
nência e a conclusão dos estudantes entrevistados, 

indicando que essa ação de extensão contribui 
para a sua permanência. Em síntese, as políticas 
de permanência na universidade foram criadas 
para favorecerem a permanência dos estudantes e 
devem ser visualizadas em uma perspectiva mais 
ampla, além disso, se faz necessário ter atenção 
para cada parte do tripé universitário (ensino, 
pesquisa e extensão) e que cada um deles seja no-
tado como um pilar, pois soluções para questões 
como permanência e evasão podem ser facilita-
das, também, por meio da extensão universitária”, 
explicou Juliano. “Por isso, podemos dizer que os 
programas de bolsas são importantes, mas não são 
as únicas formas de manutenção dos estudantes. 
Assim outras questões precisam ser consideradas 
para ampliar as possibilidades de permanência”, 
concluiu a pesquisadora. 
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Texto: Leticia Bueno

M
ais da metade 
da população 
p o p u l a ç ã o 
brasileira é 
composta por 

pessoas autodeclaradas pretas 
e pardas. Ainda assim, basta 
uma rápida análise visual dos 
profissionais de áreas conside-
radas mais elitizadas para que 
seja fácil notar que a presença 
de negros é desproporcional à 
realidade do país.

Por muito tempo no Brasil 
acreditou-se no mito da demo-

cracia racial, como se aqui, di-
ferentemente dos demais países 
do mundo, não houvesse racis-
mo e brancos e negros vivessem 
em completa harmonia. “A gen-
te tem uma série de problemas 
com a relação cultural no Brasil, 
a respeito de uma falsa consci-
ência de mestiçagem que nega 
os desequilíbrios raciais que nós 
temos”, relata o professor Lou-
rival dos Santos, pesquisador da 
UFMS na área de estudos étni-
co-raciais. Segundo ele, obras 
famosas, como Casa-Grande 

Estudos 
étnico-raciais e 

representatividade 
minimizam 

disparidades entre 
brancos e negros 

na ciência Fo
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& Senzala, do autor Gilberto 
Freyre, contribuíram para a 
perpetuação desta crença.

Na prática, a situação sem-
pre foi outra. “Historicamente 
a população negra foi, após a 
abolição, abandonada pelo Es-
tado brasileiro”, afirma Eugênia 
Portela de Siqueira Marques, 
professora da UFMS. Para ela, 
o regime escravocrata foi tar-
diamente abolido e, após a assi-
natura da Lei Áurea, as pessoas 
escravizadas ficaram totalmen-
te desamparadas, sem qualquer 
política pública para sua inte-
gração na vida em sociedade. 

Ambos os professores con-
sideram que as sequelas desse 
período histórico ocasionaram 
disparidades entre brancos e ne-
gros que são vividas até hoje e 
uma das maneiras mais eficazes 
- de combatê-las é por meio da 
educação - seja pela inserção de 
mais pessoas negras no ensino 
superior, seja pelo ensino e pes-
quisa sobre questões étnico-ra-
ciais nas escolas e universidades.

Segundo Eugênia, os estu-
dos sobre as relações étnico-ra-
ciais nas universidades públicas 
brasileiras se dão por meio da 
implementação das diretrizes 
curriculares nacionais para 
educação sobre este tema. “A 
questão é que essas disciplinas 
não são obrigatórias, então elas 
se tornam periféricas ou semi-
periféricas. Pode ser que alguns 
professores, no início da sua 

formação, cursem essa discipli-
na e outros não”.

Um dos espaços de debate 
sobre relações étnico-raciais é o 
Núcleo de Estudos Afro-Brasi-
leiros (Neab) ou Núcleo de Es-
tudos Afro-brasileiros e Indíge-
nas (Neabi), presentes em várias 
universidades públicas do país. 
Em suma, estes núcleos são es-
paços para fomento de pesqui-
sas nesta área.

A UFMS possui, desde 2015, 
um Núcleo de Estudos Afro-
-brasileiros e Indígenas (Nea-
bi). “Esses núcleos existem em 
várias universidades públicas 
em todo o Brasil e têm um pa-
pel fundamental na produção de 
conhecimento a respeito da po-
pulação negra e indígena, além 
de fomentar o emprego de novas 
epistemologias que considerem 
os conhecimentos desses povos”, 
explica a professora Thaize Reis, 
coordenadora do núcleo.

O Neabi da UFMS atua por 
meio da realização de pesqui-
sas e de grupos de estudos com 
acadêmicos (também abertos à 
comunidade em geral), além de 
realizar processos de formação 
e oferta de disciplinas, como 
por exemplo “Educação das 
Relações Étnico-Raciais”, algu-
mas vezes oferecida aos cursos 
de licenciatura por professores 
vinculados ao núcleo, além da 
realização de eventos de divul-
gação científica, como a organi-
zação da programação da SBPC 
Afro e Indígena.

Representatividade
Um dos maiores desafios é 

aumentar a representatividade 
de mulheres e homens negros na 
academia, desde graduandos a 
docentes e pesquisadores. Uma 
das medidas para garantir essa 
maior representatividade são as 

A lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, estabelece ser 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasilei-
ra e indígena nos estabelecimentos públicos e privados 
de ensino fundamental e médio.

Você Sabia?
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ações afirmativas, como a reser-
va de vagas no sistema de cotas 
raciais em processos seletivos. 
“As políticas afirmativas visam 
minimizar, reduzir as desigual-
dades raciais presentes na socie-
dade, por meio do acesso a con-
cursos públicos, universidades e 
outros meios, como por exemplo 
empresas que têm feito a promo-
ção da igualdade por meio da 
reserva de vagas para negros e 
negras”, explica Eugênia.

“O que foi feito no Brasil 
desde o início do século 21 é 
irreversível. Na política de ação 
afirmativa, as cotas nos insti-
tutos e nas universidades fede-
rais trouxeram um contingente 
de pessoas indígenas, negros, 
negras e alunos pobres que as 
universidades jamais tinham 
visto antes e essas pessoas não 
vão voltar para casa”, afirma 
Lourival sobre um dos impac-
tos das ações afirmativas ser o 
empoderamento dos grupos 
socialmente marginalizados. 

Para Thaize, apesar do au-
mento expressivo de estudantes 
negros, há ainda uma lacuna 
de representatividade entre do-
centes e pesquisadores. “É pos-
sível observar um aumento no 
número de negros e negras nas 
universidades, especialmente 
como estudantes, mas nossa 
inserção ainda é pequena nas 
universidades como docentes e 
pesquisadores. Entidades como 
a Associação Brasileira de Pes-
quisadores e Pesquisadoras Ne-
gros e Negras são fundamentais 
para reunir e dar visibilidade às 
produções dos pesquisadores 
negros no país”.

A pesquisadora também 
ressalta a importância de dar 
visibilidade ao trabalho de-
senvolvido pelos professores e 
acadêmicos negros, divulgar 

cientificamente o fruto das pes-
quisas, pois ainda há pouco es-
paço para isso nas instituições. 
“É importante que tenhamos 
docentes negros e negras, pois 
ainda hoje nós somos os prin-
cipais responsáveis, juntamente 
com nossas acadêmicas negras e 
nossos acadêmicos negros, por 
trazer a discussão sobre negri-
tude para dentro das universi-
dades. Infelizmente, nós temos 
na universidade um currícu-
lo eurocêntrico e professores 
brancos nem sempre sensíveis 
às pautas negras e indígenas”.

Para a professora Eugênia, 
é necessário manter-se aler-

ta e crítico nas instituições. 
“As universidades ainda têm 
muito a caminhar, a se pensar 
e se discutir, e isso perpassa 
em nós não naturalizarmos a 
branquitude, o eurocentrismo 
e o etnocentrismo presente na 
estrutura das instituições, no 
currículo escolar e nas meto-

dologias adotadas na formação 
desses jovens que vão conviver 
com a diversidade humana na 
sociedade, mas muitas vezes 
não convivem com essa diver-
sidade no período que ficam na 
universidade”.

Na UFMS, a gestão atual 
convidou os pesquisadores da 
área étnico-racial da Universi-
dade para expandir e fortalecer 
políticas de ações afirmativas. 
“Nós recebemos um convite do 
reitor para avançar uma política 
institucional de ações afirmati-
vas para a Universidade. A gente 
já começou e estamos alinhando 
uma série de ações que vai para 

além daquelas que são obrigató-
rias pelo Governo Federal, in-
clusive de combate ao racismo 
simbólico e ao assédio a cotistas, 
em particular a negros, negras e 
indígenas”, conta Lourival.

Para ele, este tipo de atitude 
deve ser visto com otimismo. 
“Com relação a UFMS, eu vejo 

O pesquisador Henrique Antunes Cunha Junior, da Universidade Federal do Ceará, defendeu a criação de políticas específicas para a formação de pessoas negras durante a SBPC Afro e Indígena.
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com muito otimismo os avan-
ços que a gente fez e nos assun-
tos que a gente ainda vai fazer, 
com certeza. Eu estou muito 
confiante que a atual adminis-
tração da Universidade real-
mente compre essa briga”.

Nesta gestão, junto com a 
criação da Pró-Reitoria de As-
suntos Estudantis, a Divisão de 
Acessibilidade e Ações Afirma-
tivas foi estruturada para de-
senvolver propostas concretas 
de ações que possam reduzir 
as desigualdades geradas pela 
cor, raça, renda ou deficiência 
no ambiente universitário. “O 
apoio de grupos articulados de 

pesquisa como o Neabi con-
tribui para pensar as melhores 
práticas. Sabemos que os pre-
conceitos históricos não serão 
solucionados no ambiente uni-
versitário, mas temos a obriga-
ção nesta gestão de abordar o 
assunto em diferentes frentes”, 
disse a pró-reitora de Assuntos 

Estudantis. Ana Rita Barbieri.
Segundo a professora Ana 

Rita, hoje a UFMS verifica 100% 
das condições de ingresso. Re-
centemente foi publicada a Reso-
lução 150/2019, que aperfeiçoou 
as normas regulamentadoras 
para todas as formas de ingres-
so nos cursos de graduação e 
pós-graduação na UFMS.  “Está 
muito agradável andar pelos 
corredores, fazer as refeições nos 
Restaurantes Universitários em 
Campo Grande e Três Lagoas e 
constatar a diversidade de cores, 
gêneros e estilos. Essa universa-
lidade reverbera na sociedade e 
aos poucos vai produzindo mu-

danças na forma da sociedade 
como um todo e combater o 
preconceito que está entranhado 
nos brasileiros”, afirma.

Mato Grosso do Sul é um 
dos estados brasileiros com 
maior população indígena. A 
UFMS não poderia ser indife-
rente a esta realidade. Em 2017 

a UFMS estabeleceu a garantia 
das vagas exclusivas aos indíge-
nas em cada curso. “Com isso 
hoje temos estes estudantes re-
presentados em toda a Universi-
dade com acesso a vagas em to-
dos os cursos, inclusive os mais 
disputados. Acreditamos que é 
a integração entre os diferentes 
e não a segregação,  que  reduz 
barreiras e amplia a consciência 
do outro, declara Ana Rita.

Durante a SBPC Afro e In-
dígena conferências e mesas-
-redondas abordaram a temá-
tica da representatividade por 
diferentes óticas em debates 
com pesquisadores da Univer-
sidade juntamente com outros 
nomes de peso, como Frei Da-
vid Raimundo dos Santos, do 
Educafro; Henrique Antunes 
Cunha Júnior, da Universida-
de Federal do Ceará (UFC), e 
Oswaldo Luiz Alves, pesquisa-
dor da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) e vi-
ce-presidente regional da Aca-
demia Brasileira de Ciências, 
entre outros.

“Essa é uma questão can-
dente na sociedade brasileira, 
essa falta de representativida-
de dos negros numa atividade 
que é tão importante para o 
desenvolvimento científico e 
tecnológico do país”, afirma 
Oswaldo.

“São 5 mil pesquisadores 
negros para um total de 192 
mil pesquisadores no Brasil. O 
número hoje é muito pequeno, 
nossa representatividade é pe-
quena e isso precisa ter uma 
política específica no sentido 
de formações”, complementa 
Henrique. De acordo com ele, 
é das pesquisas realizadas nas 
universidades que saem estra-
tégias e ideias para a concreti-
zação de políticas públicas.

O pesquisador Henrique Antunes Cunha Junior, da Universidade Federal do Ceará, defendeu a criação de políticas específicas para a formação de pessoas negras durante a SBPC Afro e Indígena.
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Texto e fotos: Ariane Comineti

Bioeconomia:
valorização de plantas 

alimentícias nativas é 
tendência mundial



Inserida de forma de-
finitiva na agenda 
internacional, a bioe-
conomia nada mais é 
que a utilização inteli-

gente e sustentável dos recursos 
biológicos de modo a garantir 
o bem estar social e ambiental 
das nações. Por sua transver-
salidade, possui relação dire-
ta com diversos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, 
estabelecidos pela Organização 
das Nações Unidas. Entre eles 
está o da erradicação da fome 
e promoção da segurança ali-
mentar, agricultura sustentável 
e melhoria da nutrição. 

O tema, escolhido para a 16ª 
edição da Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia (SNCT), 
a ser realizada em outubro de 
2019, parece ter sido inspirado 
no tema da 71ª SBPC na UFMS, 
que foi escolhido ainda em 2017. 
Durante a 71ª Reunião Anual da 
SBPC, Márcia Motta Maues da 
Embrapa Amazônia Oriental, 
Vera Lúcia Imperatriz Fonseca 
do Instituto Tecnológico Vale e 
Roberta Cornélio Ferreira No-
celli da UFSCar chamaram a 
atenção para os “Polinizadores e 
a polinização no Brasil, impac-
to na produção de alimentos e a 
manutenção da Biodiversidade”. 

Durante toda a semana gru-
pos de participantes puderam 
conhecer de perto as plantas ali-
mentícias não convencionais e 
sua utilização no minicurso ide-
alizado pelas professoras Bruna 
Paola Murino Rafacho e Cami-
la Medeiros da Silva Mazzeti; 
e também os frutos nativos do 
Cerrado e do Pantanal, suas po-
tencialidades nutricionais, tec-
nológicas e sensoriais em outro 
minicurso idealizado pelas pro-
fessoras Fabiane La Flor Ziegler 
Sanches e Elisvânia Freitas dos 

Santos, da Faculdade de Ciên-
cias Farmacêuticas, Alimentos 
e Nutrição (Facfan). Além dos 
conhecimentos teóricos, os inte-
ressados puderam participar da 
preparação de receitas e experi-
mentar os frutos e pratos nos la-
boratórios da Universidade. 

Em outra mesa redonda as 
palestrantes Ieda Maria Borto-
lotto da UFMS, Fernanda Sa-
vicki de Almeida da Fiocruz e 
Nathália Eberhardt Ziolkowski 
da Ecologia e Ação (Ecoa) 
abordaram “Como conservar 
as plantas alimentícias nativas 
e fortalecer o desenvolvimen-
to local”. Entre os principais 
pontos apresentados estive-
ram: a importância da diver-
sidade cultural e diversifica-
ção alimentar, a valorização 
do conhecimento tradicional 
das populações associado ao 
conhecimento científico para 
a retomada e desenvolvimento 
das plantas nativas e o estímu-
lo a relações sociais livres de 
desigualdades entre homens e 
mulheres, classes sociais, po-
vos e gerações. 

Programa de extensão
Muito do que foi comparti-

lhado nesta última mesa redon-
da faz parte de um programa 
de extensão já desenvolvido na 
UFMS há 13 anos. Intitulado 
“Valorização de plantas ali-
mentícias do Pantanal e Cer-
rado”, o programa engloba 
uma diversidade de pesquisas 
e projetos de iniciação científi-
ca, mestrado, doutorado e pós-
-doutorado, promovendo ações 
integradas e multidisciplinares 
junto à comunidade. 

De acordo com a pesquisa-
dora Ieda Maria Bortolotto, que 
coordenou o programa de 2009 
a julho de 2019, quando se apo-
sentou entregando novamente 
a coordenação ao professor Ge-
raldo Alves Damasceno Junior, 
já no início a integração e multi-
disciplinaridade se fizeram pre-
sentes. “Tínhamos algumas pes-
quisas sobre o valor nutricional 
de frutos do Cerrado e também 
pesquisas em etnobotânica so-
bre o conhecimento de grupos 
tradicionais do Pantanal. Fir-
mamos parcerias com organiza-

Temática foi trabalhada em conferências e oficinas na SBPC
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ções não governamentais e co-
meçamos a trabalhar com três 
comunidades, duas do Pantanal 
e uma do Cerrado, que é a An-
dalucia, hoje grande extrativista 
da castanha de baru. Desde o 
começo contamos com pesqui-
sadores da área de Tecnologia 
em Alimentos, Botânica e En-
sino de Biologia, e, ao longo do 
tempo, foram ingressando pes-
quisadores de outras áreas tam-
bém como Nutrição e Turismo. 
Atualmente, além das parcerias 
dos pesquisadores de diversos 
setores do Inbio, Facfan e Esan, 
participam também docentes, 
técnicos e acadêmicos dos câm-
pus de Aquidauana (CPAQ) e 
do Pantanal (CPAN). O progra-
ma também contou com diver-
sos projetos e, em vários anos, 
com recursos do Ministério da 
Educação por meio do Progra-
ma de Extensão Universitária. 
Hoje contamos somente com re-
cursos da UFMS”, pontua.

Dentre os projetos em anda-
mento estão: um relacionado ao 
estímulo à colheita do arroz do 
Pantanal junto a comunidades 
indígenas e tradicionais; outro 
relacionado à conservação de 
polinizadores, visando à con-
servação do cumbaru, em uma 
escola em assentamento rural 
próxima a Nioaque; o supor-
te a duas escolas agrícolas com 
orientações sobre boas práticas 
de higiene, valor nutricional 
dos frutos nativos, colheita e 
pós-colheita e conservação da 
biodiversidade, para professo-
res, alunos e familiares; e um 
projeto de restauração das áreas 
degradadas na Área de Proteção 
Ambiental (APA) do córrego 
Guariroba, com uso das plantas 
alimentícias nativas em sistemas 
agroflorestais. “Outro trabalho 
que está em desenvolvimento é 

Oficinas e cursos promovem degustação de preparações com espécies nativas
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Araçá pode ser consumido in natura ou na forma de geléias e sucos, entre outras

Além de suco, guavira pode ser consumida em calda

Espécies pouco conhecidas rendem receitas deliciosas



justamente pelos pesquisadores 
de Turismo junto aos hotéis de 
Campo Grande, para incentivar 
a inserção de pratos com frutos, 
castanhas e óleos em seus cardá-
pios e café da manhã”, assinala. 

Segundo Ieda, o programa 
estimula não só a melhoria da 
alimentação das comunidades, 
com a diversificação nutricio-
nal trazida pelos frutos e plantas 
nativas, como também a con-
servação das espécies justamen-
te por meio de sua utilização e 
das informações repassadas, e o 
desenvolvimento econômico da 
comunidade, com a produção 
dos frutos e plantas em si e de 
produtos alimentícios para ven-
da. “Unimos resultados de várias 
pesquisas para as ações porque 
queremos que os participantes 
dos cursos, oficinas e palestras 
obtenham um conhecimento 
mais completo, não se atenham 
apenas às receitas. Se um turista 
perguntar, por exemplo, para a 
cozinheira de um hotel ou se al-
guém perguntar para a meren-
deira de uma escola sobre o que 
está sendo oferecido, queremos 
que elas saibam as informações 
básicas sobre o fruto ou a planta 
alimentícia, saibam que se tra-
ta de uma planta nativa, como 
e quando são encontradas na 
natureza, saibam informar ao 
consumidor que ele está incen-
tivando uma cadeia produtiva 
local e o desenvolvimento de 
tais comunidades, informações 
dessa natureza”, explica. 

Ações
O programa de extensão 

“Valorização de plantas ali-
mentícias do Pantanal e Cer-
rado” engloba: ações nas es-
colas urbanas e rurais, numa 
área de proteção ambiental, na 
rede hoteleira, nas comunida-

des tradicionais (ribeirinhas, 
quilombolas e indígenas) ou 
comunidades não consideradas 
tradicionais, mas que se estabe-
leceram nas áreas rurais como 
assentamentos da reforma agrá-
ria, palestras e participações em 
cursos diversos. O programa 
também promove a formação 
de profissionais qualificados na 
área, graduados e pós-gradua-
dos que atuaram como bolsistas 
ou voluntários nas ações e saem 
para o mercado de trabalho 
com todo o conhecimento. 

Os pesquisadores produzi-
ram e produzem também ma-
teriais didáticos como livros, 
cartões postais e calendário 
para a divulgação e suporte às 
atividades do programa. Entre 
as publicações estão o livro ‘Sa-
bores do Cerrado & Pantanal’, 
com receitas e boas práticas 
de aproveitamento, e mais re-
centemente a coleção de cinco 
volumes ‘Saberes do Cerrado 
& Pantanal’, sobre os tipos de 
vegetação de MS, a diversidade 
cultural, a colheita e pós-colhei-
ta dos frutos e plantas, boas prá-
ticas e padronização de receitas 
para a comercialização. Outros 
frutos do programa são eventos 
e cursos sobre a temática. Ini-
cialmente realizado para apre-
sentar o programa e seus conte-
údos aos bolsistas e voluntários, 
o curso Plantas Alimentícias do 
Cerrado e Pantanal foi aberto à 

comunidade e está em sua nona 
edição em 2019. O Simpósio de 
Frutos Nativos e Exóticos (Sina-
tex) também conta com a par-
ticipação externa e está em sua 
terceira edição.  

“É impossível quantificar 
as pessoas direta ou indireta-
mente beneficiadas pelas ações 
do programa, até porque elas 
se tornam multiplicadoras do 
conhecimento, mas podemos 
indicar que já realizamos pro-
jetos em comunidades dos mu-
nicípios de Campo Grande, Te-
renos, Aquidauana, Miranda, 
Nioaque, Bonito, Anastácio, 
Porto Murtinho, Corumbá e 
Ladário. Fizemos também mui-
tas parcerias com ONGs como 
a Ecologia e Ação (Ecoa) e a 
WWF; prefeituras, secretarias 
e escolas; com o governo do 
estado de MS; associações das 
comunidades; Embrapa Panta-
nal, Sebrae e Instituto Marista 
de Solidariedade; os próprios 
proprietários rurais da APA 
do Guariroba e de outras re-
giões; os donos das redes ho-
teleiras; entre outros”, lembra 
a professora que acrescenta: 
“hoje trabalhamos para capa-
citar as pessoas para atuarem 
nessa perspectiva e levarem o 
conhecimento. É um programa 
motivador, que está diretamen-
te ligado à segurança e sobera-
nia alimentar e ao incentivo ao 
acesso à biodiversidade”. 

Professora Ieda Bortolotto mostra materiais produzidos no programa
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Texto: Paula Pimenta

Fogo e inundação 
regem o ciclo da vida 

no Pantanal 

P
arte da história geológica do 
Pantanal, o pulso da inundação 
e a ocorrência do fogo regem a 
vida da flora e da fauna do bio-
ma, há muito adaptado às nuan-
ces desses filtros ecológicos. 

Os efeitos do fogo e da inundação, jun-
tos e separados, são estudados por pesqui-
sadores do Instituto de Biociências (In-
bio/UFMS) e embasaram debates durante 
a 71ª Reunião Anual da SBPC. 

Os estudos têm como proposta verifi-
car como o fogo e inundação interagem 
para estabelecer a vegetação no bioma, 
questões que são amplamente investiga-
das nos Programas de Pós-Graduação 
em Biologia Vegetal (PPGBV), Ecologia e 
Conservação (PPGEC) e Biotecnologia e 
Biodiversidade (PPGBB) da UFMS.

Cerca de 140 mil Km2 da maior planí-
cie inundável do mundo estão no Brasil. 
O Pantanal apresenta curso de inundação 
anual, com uma fase cheia e outra seca, 
tudo bem pronunciado. Com estações 
úmida e seca, o período de cheia é bastan-
te quente, e há grande produção de maté-

ria orgânica, muita biomassa, que quando 
seca esturrica e vira combustível, facili-
tando o trabalho do fogo, corriqueiro em 
lugares de clima sazonal. 

Nas áreas úmidas sujeitas ao fogo, os 
pesquisadores querem descobrir carac-
terísticas da vegetação, como essas áreas 
reagem à queima, o que acontece com a 
flora arbórea, herbácea e aquática, quais 
as espécies mais tolerantes, de rápida re-
brota, quais as áreas úmidas mais sujeitas 
ao fogo, além de apontar informações so-
bre o manejo – como a atividade deve ser 
feita, se a queimada é permitida, com que 
intensidade e frequência.

“Verificamos que quando ocorre o fogo, 
combinado com a inundação, há restrição 
do número de espécies que conseguem 
nascer depois. Após o fogo, rebrota muita 
coisa nova. A inundação completa o papel 
do fogo, que mata as espécies, não as dei-
xando nascer, ocasionando um efeito de 
limpeza nas áreas, o que diminui a quan-
tidade de espécies arbóreas”, explica o pro-
fessor Geraldo Alves Damasceno Junior.

Trabalhos mostram histórico de fogo Fo
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há 12 mil anos no Pantanal, por isso o bioma é 
uma paisagem que está adaptada a sua ocorrên-
cia. De acordo com o professor, são efeitos notá-
veis, mas não necessariamente prejudiciais à biota 
como um todo, sendo apenas uma dinâmica tem-
porária.

Os estudos usam como base as imagens de sa-
télite com histórico de fogo e a medição a poste-
riori dos efeitos. A frequência da queima está as-
sim atrelada também ao ano, ao regime de chuva e 
ao de cheia. Fenômenos climáticos, como El Nino 
e La Nina, podem ocasionar falhas de chuvas pro-
porcionando um ambiente muito quente, propício 
ao incêndio não provocado pelo homem.

Comumente, a vegetação no Pantanal é sim 
resistente ao fogo, tendo o bioma uma capacida-
de muito forte de recuperação. “Algumas espécies 
podem não ser beneficiadas, outras sim, mas o 
fogo não ocorre todo ano no mesmo lugar. En-
quanto uma área descansa, aquelas espécies que 
seriam eliminadas pelo fogo voltam. Quando a 
inundação ocorre traz muitos nutrientes e semen-
tes, dispersadas pela água, aves e peixes, é o efeito 
Nilo. A dinâmica do ambiente é muito viva, muito 
forte. O fogo em si não consegue deixar o sistema 
abalado, mas consegue acentuar a relação de dife-
rença de indivíduos das partes mais altas com as 
partes mais baixas”, completa. 

Pesquisa realizada em área de capões mostrou 
que no extremo seco do gradiente a flamabilidade 
da vegetação é baixa, mas na borda do gradiente, 
no limite com as gramíneas, é alta, quando o fogo 
chega queima rápido. 

“Depois do evento de fogo, ocorre o contrário, 
a flamabilidade tende a cair em direção ao extre-
mo mais inundável do gradiente. As plantas pa-
recem ficar preparadas para um próximo evento 
de queima, ou seja, produzem folhas com menos 
fibras e menos flamáveis. Depois de passar por 
um evento de fogo, as espécies tendem a ficar mais 
protegidas”, aponta Geraldo.

Outra constatação interessante é com relação a 
casca das árvores, segundo o professor. “Medimos 
a espessura das cascas das árvores e comparamos 
com o diâmetro. Nas áreas não queimadas não 
houve relação alguma, mas nas áreas queimadas, 
as cascas foram mais grossas na medida em que se 
aproxima do extremo mais inundável do gradien-
te, ou seja, se queimou a planta produz mais casca 
e grossa, que serve tanto para proteger de eventos 
futuros de fogo como para facilitar as trocas gaso-
sas durante a inundação”.

Vegetação aquática
Há 30 anos pesquisando o efeito do alagamento 

em plantas aquáticas e arbóreas, especialmente no 
Pantanal, a professora Edna Scremin-Dias, direto-
ra científica da Fundação de Apoio ao Desenvolvi-
mento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado 
de Mato Grosso do Sul (Fundect-MS), explica que 
o bioma é dividido em regiões altas, nunca atingi-
das pelas cheias; intermediárias, com seca durante 
a maior parte do ano, alagando somente alguns 
meses e as baixas, quase sempre submersas.

Segundo a pesquisadora, a inundação molda as 
diversas paisagens do Pantanal. Nas regiões altas 

Rebrota pós fogo no rio Paraguai

3303



e intermediárias o fogo pode ser uma constante 
maior. Existem períodos plurianuais de grandes 
cheias e grandes secas, e o regime hídrico não é 
uma constante, com a planície recebendo maior 
ou menor quantidade de água dependendo do ano.

“As adaptações são resultados da seleção natu-
ral e podem significar o ajustamento ao ambiente, 
podem refletir uma característica específica que 
auxilia no ajuste do organismo ao seu ambiente 
particular e podem significar o processo evolutivo 
que ocorre no decurso de muitas gerações e que 
produz organismos ajustados ao seu ambiente de 
ocorrência natural”, explica Edna.

As espécies aquáticas, por exemplo, podem 
ser evitadoras ou tolerantes ao excesso ou falta 
de água. “É comum a co-existência de espécies 
com características distintas expostas ao mesmo 

tipo de estresse imposto pelo meio físico. As plan-
tas evitadoras possuem adaptações morfológicas 
e anatômicas que impedem que o estresse atinja 
as células e prejudique a planta, já as plantas to-
lerantes possuem um pool de caracteres que lhes 
conferem resistência ao estresse, em nível celular e 
ecofisiológico”, exemplifica.

Em plantas aquáticas ou mesmo arbóreas, as 
sementes podem ficar abaixo do solo e com isso 
disponíveis para germinar depois do fogo. Segun-
do a professora, “com relação ao efeito de inunda-
ção das comunidades de macrófitas no Pantanal, 
percebemos que a diversidade funcional é menor 
nos períodos de cheia e de seca, aumentando du-
rante a vazante. A seca age como filtro selecionan-
do apenas algumas espécies adaptadas, e a época 
de vazante configura como época de transição 

Projeto Noleedi quer resgatar manejo 
tradicional do fogo

U tilizado pelo homem desde a pré-história, o 
fogo é uma constante que necessita de manejo 
adequado para proporcionar o menor impac-

to possível na biodiversidade. Com essa propos-
ta, o projeto “Noleedi – Efeito do fogo na biota 
do Pantanal sul-mato-grossense e sua interação 
com os diferentes regimes de inundação”, lançado 
durante a 71ª Reunião Anual da SBPC, quer res-
gatar a prática tradicional e apresentar – a partir 
de investigações científicas e seus resultados, um 
manual de boas práticas que ajudará na tomada 
de decisões nas terras indígenas Kadiwéu e em 
outras áreas úmidas continentais do Brasil e do 
mundo que tenham a mesma demanda e estejam 
sujeitas aos mesmos fatores.

Coordenador do projeto Noleedi (denomina-
ção para fogo no idioma Kadiwéu), o professor 
Danilo Bandini Ribeiro, do Instituto de Biociên-
cias (Inbio), lembra que na caça, na agricultura, na 
mineralização dos nutrientes do solo, no controle 
do combustível (vegetação seca facilmente infla-
mável), como força evolutiva e filtro ambiental e 
como auxiliar de animais, o fogo assume inúme-
ros papéis. 

Mas existe diferença nas queimas. “O fogo de 
baixa intensidade não provoca grandes efeitos na 
comunidade, as plantas estão adaptadas, mas os 

de grande proporção serão muito mais destruti-
vos, queimando as árvores e, às vezes, até raízes”, 
explica o professor. 

Assim surgiu o projeto que pretende resgatar o 
manejo tradicional do fogo, como ele era utilizado 
anteriormente. O Noleedi está sendo desenvolvido 
na terra indígena dos Kadiwéu, cerca de 530 mil 
quilômetros quadrados, dentro do município de 
Porto Murtinho, na divisa com Miranda, Bodo-
quena e Bonito. 

Desde 2009, 
brigadistas do 
Prevfogo - Ibama 
atuam nessa área, 
entre eles o índio 
Kadiwéu Rubens 
Ferraz. Ele explica 
que as comunida-
des utilizam o fogo 
para proteger a al-
deia, preservar as 
áreas com maior 
produção de fruta, 
ajudar os animais 
a se alimentarem 
quando o capim 
(combustível) está 

Professor Danilo Bandini Ribeiro (à dir.) em pesquisa na área Kadiwéu com brigadista do Prevfogo
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combinando condições favoráveis para as espé-
cies de época de seca e de inundação”.

Efeitos do fogo
Em períodos de águas baixas, o acúmulo de 

biomassa seca pode tornar algumas áreas alta-
mente inflamáveis. Em geral, segundo a pesqui-
sadora, nos períodos de seca, grande quantidade 
de espécies macrófitas aquáticas, que se desenvol-
veram no período de cheia morrem, e facilitam e 
intensificam essa queima.

A expansão da ocupação antrópica, especial-
mente nas regiões de transição do planalto e da 
planície, com conversão de vastas áreas naturais 
em pastagens introduzidas, geram preocupação 
com relação aos incêndios pois deixam extensas 
áreas mais vulneráveis a presença do fogo.

Analista ambiental do Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama-MS), Alexandre Pereira explica que 
nem todo fogo é ruim. “Cerrado, Pantanal e Pam-
pas gaúchos são biomas que dependem do uso do 
fogo. Se excluímos por completo esse agente altera-
mos a dinâmica das espécies. É importante o mane-
jo adequado do fogo, caso contrário acumula tanto 
combustível que se iniciado um incêndio teremos 
um de grande magnitude, causando muitos danos”.

O Ibama proíbe o uso de fogo no Pantanal de 
1º de agosto a 31 de outubro, mas há registros de 
sua ocorrência. “O controle de combustível só vai 
ter sucesso se tivermos o manejo correto do fogo e 
esse é o único fator – os outros são umidade, igni-
ção e meteorologia - que conseguimos controlar”, 
afirma o analista ambiental.

muito alto, auxiliar na germinação de algumas 
espécies e, há muitos anos, utilizavam também 
nas caças. “Há dois anos trabalhamos o manejo 
integrado do fogo e está sendo um trabalho bem 
aceito pela comunidade”, afirma.

Os pesquisadores querem descobrir quando é a 
melhor época para trabalhar o fogo e para isso irão 
utilizar três tratamentos diferentes: fogo no come-
ço da estação seca, no meio e no final, chamados de 
precoce, modal e tardio, provavelmente nos meses 
de agosto, setembro e novembro.

Parcelas de 600m por 600m, incluindo área 
controle, serão controladas pelos pesquisadores. 
Para as plantas, os estudos começam a ser feitos 

de três a quatro 
meses após queima, 
e com os animais, 
logo em seguida. 

“Cada uma des-
sas parcelas vai in-
cluir mais de um 
tipo de vegetação e 
haverá ainda a in-
teração com a inun-
dação. Escolhemos 
as áreas de manei-
ra que tivéssemos 
vegetações mais ou 
menos adaptadas à 
inundação. Vamos 
monitorar os gru-
pos utilizados no 

programa Monitora do ICMBIO, um programa 
de monitoramento da biodiversidade estabelecido 
em mais de 30 unidades de conservação no país”, 
expõe Danilo.

Serão grupos alvo plantas vasculares (arbóreas e 
herbáceas), aves, mamíferos (médio e grande porte), 
borboletas e moscas frugívoras, formigas, besouros, 
morcegos, além de espécies que tem uso econômico 
ou tradicional, como o pequi e a guavira.

“Iremos fazer o levantamento dos grupos alvo 
antes do fogo. Depois da queima, iremos analisar 
os efeitos, o que aconteceu com cada grupo. Após 
os resultados, faremos um encontro com todos os 
atores envolvidos (indígenas, órgãos estaduais e fe-
derais, prefeituras, Ibama e os pesquisadores inclu-
ídos no projeto) para produzir um manual de boas 
práticas no manejo de fogo”, diz o coordenador.

O doutorando em Ecologia e Conservação 
Bruno Ferreira está inserido no projeto Noleedi e 
irá contribuir estudando a flora, verificando como 
o fogo irá influenciar na reprodução das plantas e 
na produção de flores e frutos.

“Vou estudar a fenologia mensal durante dois 
anos, o que irá compreender um monitoramento 
da floração e frutificação das árvores antes e de-
pois dos regimes de fogo, prescrito de forma expe-
rimental, em diferentes períodos do ano e também 
em locais com diferentes regimes de inundação. 
Ao final, poderei descrever como as plantas res-
pondem ao fogo nos diferentes regimes de inun-
dação e como isso vai afetar a produção de alimen-
tos, de frutos e flores para a fauna”, diz Bruno.

Professor Danilo Bandini Ribeiro (à dir.) em pesquisa na área Kadiwéu com brigadista do Prevfogo
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Texto e fotos: Paula Pimenta

Emergentes, 
reemergentes e 
negligenciadas 

– doenças 
assombram 

com mortes e 
sequelas

P
redominantemente presentes no Hemis-
fério Sul, doenças emergentes, reemer-
gentes e negligenciadas são um desafio 
constante para pesquisadores brasileiros 
que buscam solucionar embates diários 
acerca dos agentes causadores, diagnósti-

co, tratamento e possível prevenção como forma 
de minimizar os números sombrios e constantes 
de casos de morte ou sequelas.

As doenças infecciosas assombram as estatís-
ticas brasileiras com números relevantes de ca-
sos de HIV, HTLV, Hepatites virais, Tuberculose, 
Leishmaniose, Micoses sistêmicas e mais recen-
temente as arboviroses Dengue, Chikungunya, 
Zika e Febre Amarela.

Ao assumir a causa, grande parte dessas do-
enças está sendo investigada pelo Programa Ins-
titucional de Internacionalização em Saúde no 
Âmbito de Doenças Emergentes, Reemergentes e 
Negligenciadas, em projeto de pesquisa Capes – 
PrInt, evolvendo os Programas de Pós-graduação 
em Doenças Infecciosas e Parasitárias e em Saúde 
e Desenvolvimento na Região Centro-Oeste, am-
bos da Faculdade de Medicina (Famed) da UFMS.

Doenças emergentes são as que surgem ou são 

identificadas a partir de um novo problema de saú-
de ou agente infeccioso, caso da Zika, que ocasio-
nou grande número de vítimas nos anos 2015-2016. 
As reemegentes são conhecidas há algum tempo, 
estavam controladas, mas ressurgem causando 
preocupações, com a Febre Amarela que invadiu 
áreas antes não suscetíveis a sua proliferação. Já as 
negligenciadas são principalmente endêmicas em 
populações de baixa renda e de pouco interesse co-
mercial para pesquisa e produção de medicamen-
tos, caso da Tuberculose e Leishmaniose visceral. 

Todas fazem parte de um escopo de enfermi-
dades importantes para o mundo e são pouco pes-
quisadas porque não existe um interesse interna-
cional e um aporte de recursos importantes. “Isso 
é uma categoria de doenças muito importantes, 
que geralmente acometem o Hemisfério Sul. São 
doenças bem específicas da nossa região, com 
elevada carga para a nossa população”, explica o 
pesquisador Julio Henrique Rosa Croda (Famed).

Brasil é líder em diversos aspectos no que diz 
respeito a essas doenças, segundo o pesquisador. 
“Claro que podemos citar nos últimos anos a 
epidemia de Zika, em que o Brasil liderou toda 
a parte de conhecimento científico, de publica-
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ções, de entender o mecanismo, de associações 
com a microcefalia, e está liderando também 
desenvolvimento de vacinas, novos testes e diag-
nósticos”, aponta.

Homenageada como uma das dez principais 
pesquisadoras em 2016 pela conceituada Revis-
ta Nature e pela TIME entre as 100 pessoas mais 
influentes em 2017 na categoria de pioneiros pela 
atuação na epidemia de Zika no Brasil, a pesqui-
sadora Celina Maria Turchi Martelli abriu suas 
considerações em mesa redonda durante a 71ª 
SBPC destacando “o absurdo, em pleno século 21, 
de uma epidemia de casos de bebês com microce-
falia, que se mostraram resultado do contágio das 
mães pelo Zika vírus”.

No caso do contágio do Zika vírus, assim 
como em outras arboviroses, o maior número de 
casos concentra-se entre as pessoas com menor 
poder aquisitivo e que vivem em locais de pobre-
za, de vulnerabilidade, apontando a desigualdade 
na distribuição.

A circulação do vírus diminuiu, mas segundo 
pesquisadores, é preciso estar preparado para uma 
possível reemergência. “Ainda é uma ameaça à saú-
de pública, por isso precisamos saber, por exemplo, 
o que está sendo feito para melhorar o diagnostico 
dessas arboviroses, como manter o atendimento 
a essas crianças, se estamos preparados para uma 
nova epidemia, como está a produção de vacina”.

Também pesquisador de arboviroses, o coor-
denador de Vigilância em Saúde e Laboratórios de 
Referência da Presidência da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), professor Rivaldo Venâncio da 
Cunha (Famed), destacou que essas doenças são 
velhos problemas que, infelizmente, não estão 
sendo superados ao longo do tempo.

Caso da Febre Amarela, antes mais restrita à 
região Amazônica e que nos últimos anos assus-
tou as populações de Minas Gerais, São Paulo, 
Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e que se 
projeta para o Rio Grande do Sul.

De 1980 a 2016, foram registrados no país 800 
casos de Febre Amarela Silvestre, número que 
chegou a 2950 casos em 2018. “Como explicar a 
rapidez e a magnitude dessa Febre Amarela? Há 
uma conjunção de fatores, como as mudanças 
ambientais e climáticas intensas, o aquecimenro 
global, seca histórica na Região Nordeste, tragé-
dia ambiental de Mariana, expansão da fronteira 
agrícola no Maranhão, Tocantins , Piaui e Bahia, 
demora nas ações voltadas para os ecoturistas, va-
cinação tardia dos trabalhadores rurais que vivem 

próximos as áreas de florestas, falência na comu-
nicação social sobre a efetividade da vacina, tudo 
isso somado a uma possível mutação viral”, expõe 
o pesquisador.

O Brasil é responsável por cerca de 70% dos 
casos de dengue na América Latina. Mas outros 
países também vêm registrando casos. Nas Amé-
ricas houve o registro de 1,5 milhão de casos na 
década de 80, número que explodiu a 14 milhões 
nessa última década.

“Aqui, a epidemia está localizada no interior 
do estado de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Mi-
nas Gerais, focos muito intensos da transmissão 
do vírus Dengue, com circulação principalmente 
do sorotipo Dengue 1, que estava há dez anos sem 

circular no país. Evidentemente, sem o vetor não 
teríamos a epidemia. A raiz é a existência do vetor 
em elevados níveis de infestação”, afirma Rivaldo. 

Segundo o pesquisador, as mortes por Den-
gue são evitáveis, salvo raríssimas exceções. Não 
era para se morrer por Dengue. A quase totali-
dade dessas mortes é consequência deu um erro, 
como subestimar a gravidade da doença, não 
procurar atendimento em tempo ábil, em alguns 
casos a falta de acesso as redes de atenção, ou 
ainda, a gravidade do quadro clínico não ser per-
cebida pelos profissionais que atendem o doente.

Os cenários de Dengue e Chikungunya são pre-
ocupantes e “Sem novos aportes tecnológicos con-
tinuaremos convivendo com epidemias de arbovi-
roses, assim como enquanto convivermos com esse 
Apartheid social de difícil controle”.

Negligenciadas
Doenças tropicais acometem principalmente 

os países pobres, em especial a população de bai-
xo poder de pressão social-político.

Celina Martelli, pioneira na atuação da epidemia de Zika
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“A indústria farmacêutica investe muito em 
pesquisa de produtos que gerem retorno finan-
ceiro. Por isso, quem vai atender ao problema 
de saúde das populações pobres são as universi-
dades e as instituições de pesquisa públicas. Em 
nossas pesquisas  focamos no atendimento das 
necessidades das doenças negligenciadas”, expli-
ca a professora Anamaria Mello Miranda Pania-
go (Famed). 

A OMS lista quais doenças são caracterizadas 
como negligenciadas e que irão demandar mais 
pesquisa das universidades. “Entre elas, temos 
estudado as micoses sistêmicas, que são um pro-
blema enorme, principalmente no paciente com 
Aids; e as Leishmanioses, doença que atinge pa-
íses com alta infestação de mosquitos, e em geral 
populações desnutridas e imunodeprimidas”.

E o grande desafio ainda está nos métodos 
para diagnosticar essas doenças, considerados 
poucos e falhos, segundo a professora. 

Uma das preocupações de grupo de pesqui-
sadores na Famed é Histoplasmose, micose que 
mata principalmente o paciente com Aids. 

O paciente se infecta respirando um fungo que 
existe no ar. Em geral, nós conseguimos nos li-
vrar desse fungo com a nossa própria imunidade, 
mas quem está com a imunidade baixa, como o 
paciente com HIV, acaba evoluindo para uma do-
ença muito grave”, explica a pesquisadora.

Das micoses sistêmicas, a Histoplasmose é 
uma das  mais graves e letais  para o paciente com 
HIV, porque é muito difícil o diagnóstico. “Só 

conseguimos fazer 
o diagnóstico de-
pois que o paciente 
já está muito grave. 
Precisamos diag-
nosticar mais cedo, 
então estamos atrás 
de um teste para 
diagnosticar mais 
precocemente a 
Histoplasmose no 
paciente com Aids”.

Outra área de 
e n f r e n t a m e n t o 
na UFMS é a Tu-
berculose, doença 
oportunista que 
mais mata paciente 
com HIV. Segundo 

a professora Ana-
maria, a estratégia é 

prevenir, tratando precocemente, antes dela se 
manifestar, mas isso também depende de um 
bom diagnóstico, de uma estrutura e de uma lo-
gística. 

De cada quatro pessoas no mundo, uma está 
infectada com o bacilo da Tuberculose, mas esse 
bacilo geralmente fica latente. Um dia, quando a 
imunidade cair, pode reativar o foco e a Tuber-
culose ficar ativa, podendo lesar pulmão e outros 
órgãos, inclusive o cérebro. No paciente com Aids, 
isso ocorre com muito mais frequência.

“Temos de diagnosticar esse paciente para ver 
se ele tem ou não a tuberculose latente. Só que é 
difícil diagnosticar no paciente com HIV porque 
o exame depende da imunidade e se ela já não 
a tem, o exame poderá resultar falso negativo”, 
expõe. 

Outra grande preocupação é a Leishmaniose 
visceral, doença que desde os anos 2000 se expan-
diu  no estado de Mato Grosso do Sul. A doença é 
gravíssima e mesmo o paciente não-imunodepri-
mido pode morrer.

“Para essas doenças, não existem bons exames 
ainda, principalmente nos casos dos pacientes 
com HIV. Sabemos que quanto mais rara a doen-
ça, menos pesquisa e menos opção de tratamento. 
Por isso focamos nossas pesquisas para resolver 
esses problemas. Num segundo momento pre-
tendemos pesquisar novos tratamentos, mas por 
enquanto, queremos é fazer um diagnóstico mais 
firme”, afirma Anamaria.  

Atendimento na Clínica Escola em crianças diagnosticadas com síndrome congênita do Zika  
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Pesquisas avaliam casos de mulheres e bebês 
infectados por Zika em MS

G estantes que tiveram Zika ou não, entre os 
anos de 2015 e 2018, estão sendo convida-
das a participar de pesquisa da UFMS com 

caráter interdisciplinar e interinstitucional, 
que abrange diferentes áreas de estudo e que 
será realizada em parceria com pesquisado-
res de outras instituições públicas como a 
Fiocruz, UFRJ e secretarias da Saúde.

 “Os pesquisadores entram em contato 
com as mulheres, por via telefônica, con-
vidando-as a participar do estudo. Aquelas 
que concordam são agendadas para uma 
entrevista, e seus filhos poderão passar por 
consulta com a médica neuropediatra Maria 
Eulina Quilião”, explica o coordenador da 
pesquisa, professor Everton Falcão de Oli-
veira, do Instituto Integrado de Saúde (Ini-
sa). A pesquisa será desenvolvida pelo mes-
trando Fabio Antonio Venancio.

O projeto contém duas abordagens meto-
dológicas. A proposta é realizar estudo des-
critivo de corte transversal, com as crianças 
nascidas vivas e diagnosticadas com síndro-
me congênita do Zika (malformação congê-
nita e/ou alterações neurológicas), e após um 
estudo do tipo coorte retrospectiva, que terá 
como alvo central gestantes que tiveram ou 
não Zika entre 2015 e 2018.

Em Mato Grosso do Sul, 185 mulheres 
gestantes tiveram a confirmação de contágio 
pelo Zika vírus naquele período. “Precisa-
mos olhar para todas essas mães que tiveram 
Zika durante a gestação e comparar com 
outras 185 mulheres que estavam gestantes 
no mesmo período e local, mas não tiveram 
diagnóstico confirmado por infecção desse 
vírus”, explica o professor.

Em ambos os grupos serão avaliadas va-
riáveis socioeconômicas, demográficas, clí-
nico-obstétricas, sorológicas, de imunização 
e fatores teratogênicos.

O Zika vírus pode ser transmitido para 
a criança durante a gestação quando a mãe 

(gestante) estiver infectada. Para estabelecer 
a relação de causa e efeito entre a infecção 
materna e o nascimento de crianças com 
microcefalia, que é um dos sinais da sín-
drome congênita do Zika, uma sequência 
de eventos e critérios são necessários e este 
projeto de pesquisa tenta descrever esses 
critérios.

Em uma primeira etapa, os pesquisado-
res do Inisa conduziram estudo descritivo 
transversal para avaliar o perfil clínico e 
epidemiológico dos nascidos vivos de ges-
tantes infectadas com o Zika vírus em Mato 
Grosso do Sul, entre 2015 e 2018. Foram no-
tificadas 71 crianças como casos suspeitos 
de malformação congênita e/ou alterações 
neurológicas (síndrome congênita do Zika). 
Todos esses casos foram avaliados e triados 
para confirmar o diagnóstico de síndrome 
congênita.

Dentre os casos notificados, 14 apresen-
taram evidências de realmente se enquadra-
rem como casos de síndrome congênita do 
Zika vírus, a partir da análise fundamenta-
da pela avaliação clínica (neurológica e mo-
tora) e por exame de imagem, em algumas 
situações.

Todas as crianças com síndrome con-
gênita devem ser encaminhadas para fisio-
terapia (para estimulação precoce), terapia 
ocupacional, fonoaudiologia, neuropediatra 
e mãe a e filho devem ainda ser acompanha-
dos por psicólogo.

Em Mato Grosso do Sul, algumas crian-
ças são atendidas pelo Centro Especializa-
do de Reabilitação da Apae. E outras come-
çaram posteriormente, a partir do projeto 
de pesquisa, a serem atendidas na Clínica 
Escola da UFMS, por meio de parceria fir-
mada com o CER–APAE e a Residência em 
Reabilitação Física (Inisa), onde os peque-
nos são atendidos às segundas e quartas-
-feiras.
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PROTEÍNAS 
VEGETAIS E 
PEPTÍDEOS 

SINTÉTICOS SÃO 
UTILIZADOS 

NA CRIAÇÃO DE 
FÁRMACOS
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Desde 1994 pesquisadores da UFMS e de 
outras instituições se uniram para in-
vestigar o potencial farmacológico de 
uma série de substâncias no Laborató-
rio de Purificação de Proteínas e suas 

Funções Biológicas (LPPFB). Os estudos se volta-
ram tanto a proteínas e peptídeos encontrados em 
espécies vegetais, quanto a peptídeos sintéticos 
desenhados através de programas computacio-
nais e depois sintetizados em laboratório. 

Segundo a coordenadora do LPPFB, profes-
sora Maria Lígia Rodrigues Macedo, que foi ho-
menageada durante a SBPC, as pesquisas sempre 
visaram à descoberta de proteínas com funções 
biológicas importantes para o ser humano, seja 
para utilização como remédio, para a promoção 
da sua saúde e dos animais, seja para utilização 
como inseticida, para auxiliar na perda agrícola 
causada por insetos. O LPPFB também investiga 
biomoléculas capazes de serem prejudiciais ao de-
senvolvimento e sobrevivência do Aedes aegypti, 
vetor causador da dengue. “Buscamos biomolé-
culas que atuem negativamente contra bactérias, 
fungos, células cancerígenas e também contra 
insetos nocivos à saúde humana e a praga de la-
vouras de importância econômica. Hoje, 80% das 
pesquisas do nosso laboratório são voltadas para 
a área da saúde e 20% para o controle de pragas 
agrícolas. Trabalhamos bastante com proteínas 
vegetais encontradas principalmente nas semen-
tes de frutos encontrados no  Cerrado e no Pan-

tanal, e, mais recentemente, uma linha que tem 
ganhado grande destaque dentro do LPPFB tem 
sido a investigação de peptídeos, naturais ou sin-
téticos”, explica. 

Peptídeos são fragmentos de proteínas, com-
postas por aminoácidos. “Em estudos anteriores 
identificamos algumas proteínas que têm proprie-
dades bactericidas, inseticidas, fungicidas, anti-
câncer, mas utilizar essas proteínas na sua forma 
integral na fabricação de um fármaco é muito 
oneroso por conta do alto custo e baixo rendimen-
to. Purificar uma proteína é um processo árduo 
e caro, que vai desde isolar, purificar e processar 
em grandes quantidades. Ao final de todo esse 
processo obtemos um produto com potencial bio-
tecnológico, mas que muitas vezes seu custo final 
não possibilita sua produção em escala comercial, 
pois resultaria em uma droga que não seria aces-
sível à população. Diante desse cenário, buscar 
na proteína os fragmentos responsáveis por essas 
funções biológicas, os chamados peptídeos. O uso 
de peptídeos bioativos possuem várias vantagens, 
além de poderem ser sintetizados quimicamente, 
diminuindo tempo de produção, custo financeiro, 
eles também possuem uma melhor resposta bio-
lógica, por serem pequenos, fáceis de internalizar 
nas células, e apresentam uma maior resistência à 
resistência bacteriana e fúngica. O LPPFB desen-
volveu nesses últimos anos, vários peptídeos de 
interesse farmacológicos, desses alguns estão com 
seus pedidos de patentes depositados.

Claudiane Vilharroel e Maria Lígia Rodrigues Macedo pesquisam peptídeo sintético no LPPFB
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São duas as formas de abordagem no estudo 
dos peptídeos: a partir das informações de ami-
noácidos das proteínas com função biológica 
já conhecida e a partir do desenvolvimento de 
peptídeos através de programas computacionais 
que nos auxiliam no desenho dos peptídeos de 
acordo com as características e funções biológi-
cas que queremos investigar. O trabalho começa 
com vários  programas de computador no qual 
os pesquisadores selecionam as características 
do peptídeo a ser estudado e fazem simulações 
das possíveis ações. “Essa primeira fase leva cer-
to tempo porque nos dedicamos bastante a ela, 
vamos desenhando, formulando o peptídeo com 
estruturas bidimensionais, tridimensionais, ana-
lisamos as diversas simulações e quando obtemos 
mais de 95% de chance de sucesso na ação que 
estamos buscando mandamos sintetizar, ou seja, 
enviamos a sequência de aminoácidos para um 
laboratório produzir esse peptídeo e nos enviar 
a substância para começarmos os testes físicos”, 
conta Maria Lígia. De acordo com a professora, 
sintetizar é um processo bastante custoso, cerca 
de R$ 3 mil por 10 mg de material, por isso o cui-
dado na elaboração das estruturas moleculares 
através das análises  computacionais. 

Com o peptídeo sintetizado, geralmente em 
pó, os pesquisadores procedem aos testes in vi-
tro, contra as bactérias, fungos, células canceríge-
nas, e células normais e in vivo com insetos para 
verificar se a substância pode ser tóxica. Após 
comprovada a ação, passam aos testes para veri-
ficar exatamente o mecanismo de ação (como a 
proteína age, se atravessa ou rompe a membrana 

bacteriana, por exemplo). “Por isso a fabricação 
dos fármacos é demorada e custosa, precisamos 
garantir a eficácia e segurança por meio de di-
versos experimentos, que levam também tempo. 
Boa parte desses processos é feita no LPPFB, mas 
alguns fazemos em colaboração: a microscopia 
eletrônica é feita com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), os mecanismos con-
tra fungos são investigados com a Universidade 
Estadual do Norte Fluminense (UENF) e dentro 
da própria UFMS fazemos parcerias com outras 
unidades, com professores e alunos de graduação 
e pós-graduação”, aponta.

A professora lembra que com todos os resul-
tados em mãos os pesquisadores devem proceder 
à solicitação de patente, para que as descobertas 
sejam protegidas e os esforços sejam reconhecidos 
também financeiramente. “Neste momento con-
tamos com a Agência de Desenvolvimento, Inova-
ção e Relações Internacionais (Aginova/UFMS), 
que é fundamental nesse processo. Ela nos orienta 
e acompanha em todos os procedimentos neces-
sários. A solicitação costuma demorar cerca de 
cinco anos para ser concedida, mas já com o pe-
dido é possível negociar com a indústria farma-
cêutica. As empresas buscam essas solicitações ou 
patentes já concedidas para comprar e proceder 
à fabricação dos fármacos, com mais testes em 
grandes escalas e tudo o que for necessário para a 
substância chegar às prateleiras das farmácias e ao 
consumidor final”, pontua. 

Pesquisa premiada
Um dos estudos realizados no LPPFB que já 

possui solicitação de patente é o de autoria da 
mestranda em Bioquímica e Biologia Molecular 
pela UFMS, Claudiane Vilharroel Almeida. Ela 
estudou as propriedades de um peptídeo sintéti-
co desenvolvido no laboratório com grande ação 
antibacteriana. 

“Durante a graduação, como trabalho de con-
clusão de curso, acompanhei o desenvolvimento 
do peptídeo em softwares e testei contra bactérias 
patogênicas que podem causar diversas infecções, 
como, por exemplo, de pele, pulmão e intestino em 
humanos e animais. Foram mais de dez espécies 
de bactérias testadas das  várias que estão disponí-
veis aqui no LPPFB para pesquisas. Agora no mes-
trado estou continuando os estudos com esse pep-
tídeo para buscar qual o mecanismo de ação dele, 
já que pudemos observar que ele não só inibiu o Pesquisa de Claudiane foi premiada na SBBq
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crescimento como matou diversas bactérias, em 
concentrações bem mais baixas do que os antibió-
ticos disponíveis atualmente no mercado”, revela. 

A pesquisadora conta que já realizou também 
os testes para verificar a toxicidade e se é uma 
substância hemolítica, ou seja, se causa alguma 
reação em células normais e os resultados foram 
negativos. Testou também a quantidade que deve 
ser usada para matar bactérias, e um estudo feito 
in vivo em um inseto bastante sensível, com resul-
tado também animador, pois o inseto sobreviveu 
após a aplicação do material em pequenas e gran-
des concentrações. 

“Até o momento é uma substância bastante vi-
ável, inclusive já solicitamos a patente da sequên-
cia do peptídeo. Apresentei alguns resultados em 
maio na reunião anual da Sociedade Brasileira 
de Bioquímica e Biologia Molecular (SBBq) em 
Águas de Lindóia e recebi a premiação de melhor 
pôster de todo o evento. Já realizei testes também 
contra alguns fungos e o peptídeo foi igualmente 
eficiente. Por tudo isso acredito que ele tem gran-
de potencial para se tornar um futuro fármaco”, 
finaliza Claudiane. 

Bioeconomia brasileira 
Maria Lígia Rodrigues Macedo e Claudiane 

Vilharroel Almeida entram em consenso com 
pesquisadores de todo o país quanto à necessida-
de de se valorizar a biodiversidade brasileira e se 
desenvolver a bioeconomia. Durante a 71ª SBPC 
na UFMS, na qual a professora Maria Lígia rece-
beu homenagem por suas contribuições à ciência, 
a temática foi trabalhada em conferências, mesas-
-redondas e minicursos.

Na conferência “Pesquisa etnofarmacológica 
do Bioma sul-mato-grossense aplicada às doenças 
cardiovasculares” o professor Arquimedes Gas-
parotto Junior da UFGD apresentou cerca de 10 
espécies já trabalhadas por ele, colegas professores 
e orientandos no Laboratório de Eletrofisiologia e 
Farmacologia Cardiovascular da UFGD. Na mesa 
redonda organizada pelo Sebrae/MS e instituições 
parceiras, Daniel Lage Chang, do MCTIC; Maria 
Beatriz Bley Martins Costa, do Planeta Orgânico; 
e Renato Roscoe, da Arkun Consultoria, debate-
ram o tema “Bioeconomia: inovação e sustenta-
bilidade nas cadeias produtivas”. E na conferência 
“História natural das plantas úteis e medicinais 
do Brasil” a professora e pesquisadora Maria das 
Graças Lins Brandão da UFMG destacou que a 

biodiversidade brasileira é subestimada tanto no 
sentido de quantidade de espécies úteis quanto 
em sua valoração. “Há um histórico forte de influ-
ência da indústria farmacêutica internacional no 
mercado brasileiro e há deflagrada falta de inves-
timento em pesquisas sobre as plantas nativas”, 
disse, defendendo que além da valorização do co-
nhecimento tradicional e das espécies brasileiras, 
é necessária sua valoração, ou seja, a atribuição de 
valores econômicos, por instâncias governamen-
tais e principalmente pela comunidade. 

“Precisamos mudar da grande produção de 
conhecimento que temos hoje para sermos gran-
des produtores de bioeconomia, podemos contri-
buir para que o Brasil não seja só importador de 
medicamentos, mas que forneça ao mundo esses 
fármacos. Precisamos ter boas biomoléculas para 
que possamos oferecer boa saúde ao ser humano 
e ao meio ambiente”, conclui Maria Lígia Rodri-
gues Macedo. 

Pesquisadores defendem mais investimentos na área
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5.220 ingresso
vagas para

10 câmpus

116graduação
cursos de

61pós- graduação
cursos de

VESTIBULAR 2020

PASSE 2020
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Você acredita que a interdisciplinaridade 
possa ser importante no desenvolvimento 
de pesquisas e inovações? Dados da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes) mostram que as pesquisas 
e programas interdisciplinares vêm crescendo no 
Brasil nas últimas décadas, acompanhando uma 
tendência mundial. Uma das razões se deve à 
complexidade dos tempos atuais, que tem exigido 
cada vez mais a formação de recursos humanos 
qualificada, mas, principalmente, diferenciada, e 
a produção de conhecimento que congregue di-
ferentes áreas.

Na Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul, essa tendência se faz realidade no Programa 
de Pós-graduação em Saúde e Desenvolvimento 

Texto: Vanessa Amin

Laboratório 
integra estudos 

em diferentes 
áreas do 

conhecimento
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Projetos do LMED contribuem para criar soluções inovadoras para promoção da saúde e tratamento de doenças

na Região Centro-Oeste (PPGSD), especificamen-
te na área de concentração Tecnologia em Saúde 
e nos estudos desenvolvidos no Laboratório Mul-
tiusuário de Modelos Experimentais de Doença 
(LMED). “No Laboratório, trabalhamos com pes-
quisadores e estudantes das mais variadas áreas do 
conhecimento, mas todos envolvidos em projetos 
integrados que buscam soluções e inovações vol-
tadas a promoção da saúde e tratamento de do-
enças”, explica a coordenadora do LMED Iandara 
Schettert. Segundo a pesquisadora, os experimen-
tos contribuem para gerar inovação à medida que 
validam tratamentos para doenças, como hipóxia, 
câncer, diabetes e insuficiência renal, além de de-
senvolver equipamentos que auxiliam na promo-
ção da saúde. “Os ensaios pré-clínicos constituem 
a parte final do desenvolvimento das pesquisas e 
são importantes para confirmar ou não a eficácia 
desses tratamentos”, pontuou Schettert.

Inaugurado recentemente, o LMED e outros 
dois laboratórios ligados ao programa de pós-
-graduação receberam investimento de mais de 
R$ 1,3 milhão, provenientes de três editais, de 
recursos do Ministério de Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicação (MCTIC), por meio 
da Financiadora de Inovação e Pesquisa (Finep). 
“Os investimentos feitos no laboratório foram vi-
tais para a continuidade dos experimentos, haja 
vista sua aplicação na promoção da saúde hu-
mana, principalmente, os que são relacionados 
às doenças raras, nas quais há poucos recursos 
e estudos”, destacou Iandara. De acordo com a 
pesquisadora, “os recursos tornaram possíveis 

parcerias internacionais e o desenvolvimento de 
experimentos com precisão em todas as etapas, 
o que é fundamental”, complementou. Com par-
te desses, foram comprados equipamentos que 
permitiram aumentar o impacto e inovação das 
pesquisas desenvolvidas no LMED, como um 
microscópio cirúrgico e o Xtreme, que permite 
a aquisição de imagens digitais de raios-x com 
alta resolução.

Além da interdisciplinaridade, a unidade 
possibilita também o desenvolvimento de expe-
rimentos em parceria com pesquisadores de ou-
tras instituições de ensino superior do Brasil e de 
outros países. “Além de atendermos as demandas 
dos programas de pós-graduação em Saúde e De-
senvolvimento na Região Centro-Oeste, Doenças 
Infecciosas e Parasitárias, o Instituto de Química, 
a Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia, 
das parcerias com os laboratórios de Purificação 
de Proteínas, de Carcinogênese Experimental, de 
Doenças Infecciosas e Parasitárias, o Biotério, da 
UFMS, desenvolvemos trabalhos interinstitucio-
nais, em especial com a Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), Universidade Católica 
Dom Bosco e Uniderp e com as americanas Wal-
sh University e Akron University”.

Desde o início do seu funcionamento, em 
março de 2017, já foram realizados oito experi-
mentos. “Temos condições para efetuar dois tipos 
de experimentos simultaneamente. Em média 
cada um tem duração de seis a oito semanas. To-
dos seguem rigorosa e criteriosamente as deter-
minações éticas relacionadas a experiências com 
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modelos experimentais”, enfatizou Iandara. Com 
a professora, atuam diretamente 11 orientandos, 
sendo quatro bolsistas em tempo integral. “Nosso 
trabalho prima pela dedicação e responsabilidade 
com a ciência. O LMED é uma unidade ativa e 
funcional, pois temos cuidado não apenas com os 
modelos, mas com o funcionamento do próprio 
laboratório”, destacou a coordenadora. 

Dentre os projetos já desenvolvidos, Iandara 
ressaltou um sobre análise da imobilização de 
fraturas, produzidas experimentalmente, com a 
inserção de um pino de polímero de mamona e 
vidro bioativo. “A grande maioria das cirurgias 
ortopédicas implica a inserção de pinos e placas 
metálicos, em especial os de titânio. Porém, al-
guns pacientes desenvolvem reações e infecções. 
Nos experimentos realizados no LMED, foi pos-
sível constatar que o pino desenvolvido a partir 
da mamona, além de ser mais compatível com os 
tecidos, não provoca reação inflamatória intensa 
nos modelos, nem formação de cápsula de tecido 
fibroso”, explicou Iandara. Esse experimento en-
volveu, na época, dois acadêmicos do mestrado, 
Pedro Cassino e Viviani Teixeira, além de pesqui-
sadores da UFMS e de outras instituições.

Atualmente, um dos projetos de pesquisa 
desenvolvidos no LMED envolve o desenvolvi-
mento de modelos experimentais para o estu-
do do estresse oxidativo e doenças associadas. 
Segundo Iandara, para apoiar dois projetos de 
pesquisa relacionados a duas doenças crônicas 
– diabetes e insuficiência renal – o LMED de-
senvolveu modelos experimentais que resulta-
ram em uma maior aproximação para estudo, 
já que as doenças produzidas nos animais se 
aproximaram bastante da que ocorre em hu-
manos. Em relação a diabetes, por exemplo, foi 
desenvolvido um modelo diabético para anali-
sar os danos e/ou benefícios dos exercícios de 
alta intensidade, como o crossfit. Esse estudo é 
conduzido pela doutoranda Letícia Alves Pai-
va. Já a mestranda Patrícia Henrique Marques, 
estudará a cicatrização de tendões em modelos 
renais (não dialíticos) e diabéticos a partir do 
uso de recursos físicos como laser e ultrassom. 
“Usualmente, para desenvolver um modelo re-
nal, por exemplo, procede-se a retirada do rim. 
Nesse caso, conseguimos um resultado melhor 
a partir da utilização de uma técnica unilateral 
exclusiva de isquemia e reperfusão renal”, ex-
plicou Schettert, mostrando que é possível tam-

bém inovar em procedimentos com resultados 
mais precisos. 

O Laboratório serve de base também para o 
desenvolvimento de modelos para inovação. Um 
deles ambiciona a patente de um dinamômetro 
biomédico que tem como objetivo principal pro-
por a medição, análise e registro de informações 
da força de preensão em pacientes com alterações 
morfológicas nas mãos. De acordo com Ianda-
ra, esse projeto envolve a mestranda do PPGSD, 
Adriana Melo Arakaki, o pesquisador do PPGSD, 
Josivaldo Godoy da Silva, Fernanda Guerreiro de 
Paula, professora da Uniderp e a pesquisadora 
e professora do curso de Fisioterapia da UFMS, 
Suzi Miziara Barbosa. 

Outro projeto, desenvolvido no LMED, vai 
abrigar, a partir desse semestre, três experimentos 
que envolvem além da equipe que atua na unida-
de, o pesquisador Durval Palhares do PPGSD, a 
médica e doutoranda Maria José Maldonado e a 
médica-veterinária e mestranda Liliane Bochenek, 
além da parceria com a UCDB e a Walsh Universi-
ty. “Realizaremos um ensaio pré-clínico para um 
equipamento que o professor Durval está patente-
ando e foi construído em parceria com o pesqui-
sador Marco Naka, do IFMS”, comentou Iandara. 
Trata-se de uma espécie de capacete (coolcap) que 
permite realizar uma hipotermia seletiva na cabe-
ça de crianças que tiveram hipóxia perinatal. “Po-
demos falar que é um mini CTI com o objetivo 
de estabilizar e evitar lesões da hipóxia durante o 
transporte das crianças”, explicou Iandara. 

Contribuindo para a internacionalização dos 

Experimentos com modelos seguem critérios éticos rigorosos
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Inauguração do LMED/UFMS

D urante a 71ª Reunião da Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência,  foi 
realizada a cerimônia de inauguração 

do LMED. Participaram o reitor Marcelo 
Turine, a vice-reitora, Camila Ítavo, o mi-
nistro de Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, Marcos Pontes, e o presi-
dente da Finep, general Waldemar Barroso.

“Uma das nossas preocupações é me-

lhorar a infraestrutura de pesquisa do país, 
melhorar o apoio à inovação. Fico feliz em 
ver que o investimento operou uma trans-
formação aqui”, ressaltou o ministro. “Sem 
os recursos do MCTIC não conseguiríamos 
implementar toda essa estrutura. Por isso, 
estamos orgulhosos em inaugurar esse la-
boratório”, pontuou o reitor.   “Quando visi-
tamos o laboratório e vemos a preocupação 
com doenças raras, quando vemos pesqui-
sadores comprometidos e um pouco mais 
adiante vemos também a preocupação com 
os modelos experimentais, ou seja, tudo que 
vemos aqui é a implementação da política do 
Ministério, que tem como objetivo final me-
lhorar a qualidade de vida. É muito bom ver 
que a universidade se preocupa em resolver 
os problemas no presente e, assim, preparar 
um futuro melhor”, destacou o presidente 
da Finep.

estudos e pesquisas desenvolvidos na unidade, o 
Laboratório e a equipe devem participar, em um 
futuro próximo, de estudos de genoma e desen-
volvimento de novos modelos de doença experi-

mental em parceria 
com universidades 
americanas. 

Infraestrutura
O LMED está 

localizado na Facul-
dade de Medicina, 
setor 2 da Cidade 
Universitária. Além 
da infraestrutura fí-
sica, o LMED conta 
com leitora de pla-
cas de Elisa, balan-
ça de precisão, cen-
trífuga refrigerada 
de alta velocidade, 
microscópio cirúr-
gico e o Xtreme, que 
permite a aquisição 

de imagens digitais de 
raios-x com alta reso-

lução, além de estrutura de estantes ventiladas e 
rack com micro-isolador, no qual é alocado um 
modelo por espaço.

Iandara participará em breve de estudos de genoma em universidades americanas
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O futuro já começou 

N
ão há futuro 
possível para ne-
nhum país no 
mundo moder-
no que não seja 

construído pelo caminho da 
ciência e da inovação. Nação 
alguma pode almejar prosperi-
dade, desenvolvimento econô-
mico, justiça social, equilíbrio 
ambiental... se não contar com 
uma política consistente de es-
tímulo à inovação, em todos os 
espaços: desde a escola, até as 
empresas.

Nesse contexto, de apoio e 
difusão da inovação, o sistema 
Sebrae entende que as pequenas 
empresas precisam ser priori-
dade. Os pequenos negócios 
são a principal força motriz da 
economia. Seja no Brasil ou em 
países desenvolvidos, elas res-
pondem por mais de 90% dos 
empreendimentos formais, ge-
ram cerca de metade dos em-
pregos e são a principal porta de 
entrada para quem quer come-
çar a empreender. Entretanto, 
quando comparamos a parti-
cipação dos pequenos negócios 
no PIB brasileiro com a situa-
ção de países economicamente 
mais evoluídos, vemos que nós 
ainda temos muito a avançar. 
Enquanto nesses países, cerca 
de 50% das riquezas são produ-
zidas por pequenas empresas, 
no Brasil essa participação está 
restrita a 27% do PIB. 

Por trás desse número, está 
a baixa produtividade das em-
presas brasileiras.  Se em 1980 
a produtividade do nosso tra-
balhador correspondia a cer-
ca de 40% de um trabalhador 
norte-americano, hoje essa 
proporção caiu para 24%. A 
situação é ainda mais preocu-
pante se observarmos a dispa-
ridade existente internamente 
no país, onde a produtividade 
dos pequenos negócios está 
bem abaixo da média nacional 
e representa entre 10% a 22% 
dos resultados alcançados por 
grandes e médias empresas, 
respectivamente. 

Para contribuir com a mu-
dança dessa realidade, estamos 
atuando em várias frentes, mas 
com ênfase principalmente na 
melhoraria do ambiente de ne-
gócios no país e no estímulo à 
difusão da inovação entre as 
pequenas empresas.  O Sebrae 
busca qualificar os ambientes 
de inovação, como incubado-
ras, aceleradoras, coworkings e 
parques tecnológicos, para que 
eles possam originar empresas 
mais capacitadas e competi-
tivas. Além disso, investimos 
para a integração dos diferentes 
atores na consolidação do ecos-
sistema de inovação. Dentre 
essas iniciativas, podemos citar 
ações como o Programa Inova-
tiva, desenvolvido em parceria 
com o Ministério da Economia; 

o Startout, que apoia a inserção 
de startups brasileiras nos mais 
promissores ecossistemas de 
inovação do mundo; os Agentes 
Locais de Inovação (ALI), pro-
grama desenvolvido em parce-
ria com o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – CNPq e o Ne-
xos, que contribui para a ino-
vação aberta e para aumentar a 
competitividade dos pequenos 
negócios ao conectá-los com 
empresas de maior porte para 
o desenvolvimento tecnológico. 

O desafio que temos pela 
frente é enorme, mas os resul-
tados podem ser revolucioná-
rios. Indicadores do Ministério 
da Economia mostram que se 
conseguirmos reduzir a distân-
cia de produtividade entre as 
pequenas e grandes empresas, 
pela metade, a economia brasi-
leira alcançaria um crescimento 
consistente de 4% ao ano. Bem, 
estamos falando de um país 
em que o desemprego de longa 
duração atinge 3,3 milhões de 
brasileiros, maior patamar re-
gistrado desde 2012. Na práti-
ca, 1 em cada 4 desempregados 
busca uma vaga há 2 anos ou 
mais. Isso nos faz concluir que 
temos de atacar o problema do 
desemprego com uma bravura 
indômita. O futuro já começou 
e temos de acelerar o passo para 
não ficarmos para trás. O Se-
brae está acelerando os seus.  

Carlos Melles
Presidente do Sebrae
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Texto: Ariane Comineti

UFMS comemora 
40 anos de federalização 

com resgate histórico 
e celebrações

Embrião do ensino superior na região, a Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul foi criada ainda no início da década de 
60. Sua trajetória de colaboração para o desenvolvimento local 

é marcada por realizações e conquistas, entre elas a sua federalização, 
dois anos após a criação do estado de Mato Grosso do Sul, em 1979. 

Para comemorar as quatro décadas como UFMS, bem como seus 
feitos no ensino, pesquisa, extensão, ciência, tecnologia e inovação, 
diversas ações estão sendo realizadas em 2019. Um concurso foto-
gráfico resultou em um calendário institucional temático para este 
ano. Selo e carimbo comemorativos e ainda um hino oficial foram 
desenvolvidos para a instituição. O resgate de documentos, fotos e 
materiais históricos consolidou um acervo especial no Arquivo da 
Universidade que conta com novo local, uma exposição fotográfica e 
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a preparação de uma publicação especial. Por fim, 
a realização da 71ª Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) na 
Cidade Universitária, deixou como legado para a 
UFMS e toda a sociedade a celebração do ensino 
e da ciência como transformadores sociais.

Do início à UFMS 
A história da UFMS registrada em obras de 

autoria de João Pereira da Rosa e Hércules May-
mone teve início em 1962, com a criação da Fa-
culdade de Farmácia e Odontologia de Campo 
Grande. O funcionamento inicial se deu no então 
Colégio Estadual Campograndense, atual Escola 
Estadual Maria Constança Barros Machado. Em 
1966 os dois cursos foram absorvidos com a cria-
ção do Instituto de Ciências Biológicas de Campo 
Grande, com a reformulação da estrutura ante-
rior, instituição de departamentos e criação do 
curso de Medicina. 

Em 1967 foram criados em Corumbá o Institu-
to Superior de Pedagogia e, em Três Lagoas, o Ins-
tituto de Ciências Humanas e Letras. Dois anos 
depois, em 1969, os três institutos foram integra-
dos formando a Universidade Estadual de Mato 
Grosso (UEMT), com sede em Campo Grande. 
Nos anos 70, foram criados os Centros Pedagó-
gicos de Aquidauana, Dourados e Rondonópolis; 
incorporados à UEMT, assim como o Hospital 
Universitário Maria Aparecida Pedrossian.

A divisão do estado de Mato Grosso em 1977 
deu origem ao novo estado de Mato Grosso do Sul. 
Com a criação do novo estado, as instalações da 
UEMT no novo estado deram origem a uma nova 
universidade federal. Assinada pelo presidente 
João Batista Figueiredo no dia 5 de julho de 1979, 
a Lei Federal nº 6.674 transformou a então Uni-
versidade Estadual do Mato Grosso (UEMT) na 
atual Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS). O então reitor da UEMT, Edgard Zardo, 
foi nomeado o primeiro Reitor da UFMS, condu-
zindo o processo de federalização da UEMT.  

Resgate histórico
Com uma trajetória construída por muitos 

colaboradores, entre servidores e membros da 
comunidade externa, diversos foram os momen-
tos marcantes na história da UFMS. Para resga-
tar imagens, vídeos, documentos, publicações, 
objetos e correlatos, em celebração aos 40 anos 
de federalização, uma comissão foi instituída na 
Universidade. 

Sob a coordenação de Edson Norberto Cáce-
res, um grupo de docentes, técnicos administra-
tivos e acadêmicos bolsistas realizou um levanta-
mento histórico em diversas frentes: uma busca 
nos materiais armazenados por toda a instituição 
e também em arquivos externos; e uma verdadei-
ra caça aos ‘tesouros’ guardados com muito cari-
nho em caixas ou na memória, por pessoas que 
trabalharam ou que de alguma forma fizeram 
parte da Universidade. Participaram da comissão 
os professores Marcelo Fernandes Pereira, Maria 
Margareth Escobar Ribas Lima, Dilza Porto Gon-
çalves, Marcos Paulo da Silva, Eliane Guaraldo e 
Antonio Carlos do Nascimento Osório; as técni-
cas administrativas Giselda Paula Tedesco e Dé-
bora Resstel Ribeiro; e os alunos de História, Leo-
nardo Cristian Martins e de Jornalismo, Mariana 
Moreira Azambuja Batista.

Acervo especial resgata os 40 anos da federalização
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“Iniciamos o trabalho em fevereiro e come-
çamos pelo próprio Arquivo da UFMS”, conta 
Debora Resstel Ribeiro, arquivista. “Muitos docu-
mentos, fotos e outros materiais estavam guarda-
dos sem a identificação. Encontramos atas, entre 
elas a primeira de todas da UEMT; jornais institu-
cionais; fotografias antigas; os textos e as fotos de 
fatos da Universidade que foram enviadas para os 
jornais e também o que efetivamente foi publica-
do nesses jornais”, elenca. “Separamos um espaço 
especial para esses materiais e procedemos então 
à busca das informações e classificação”, explica.

Além dos materiais que já existiam no Arqui-
vo a comissão buscou ajuda da comunidade, re-
cebendo doações ou o empréstimo de materiais. 
“Chamamos quem tivesse algum material para 
colaborar com o levantamento histórico. Busca-
mos também entrevistar ex-servidores, docentes 
e técnicos administrativos aposentados”, lembrou 
Dilza Porto, professora do curso de História. Al-
guns dos colaboradores foram: o primeiro reitor 
da Instituição, professor João Pereira da Rosa; 
Márcia Cassanho que desenvolveu uma tese so-
bre a história da Universidade; Rosana Giordano; 
Fausto Matto Grosso; Eugenio Oliveira Martins 
de Barros e Alberto Pontes Filho. 

Os servidores mais antigos, dos quais os 
membros da comissão tinham conhecimento e 
com os quais tiveram contato, foram convidados 
para um “Tereré da Memória”, nas dependências 
do Arquivo. “Chamamos o pessoal para identifi-
car fotos e outros materiais que dispusemos em 
uma mesa. Foi muito bacana, com um clima bem 
informal, fizemos tereré, chá e pipoca e ficamos 
conversando sobre suas memórias relacionadas 
aos materiais ali”, disse. “A memória é uma coisa 
muito complexa que muitas vezes não coincide 
com o fato, mas que é importante sim para a his-
tória. Não estamos procurando verdades abso-
lutas, estamos trabalhando com identidades das 
pessoas, da própria Universidade e essa identi-
dade da UFMS também se faz com essas memó-
rias”, elucida. 

Outras fontes para o levantamento de docu-
mentos e materiais foram o Arquivo Público Es-
tadual de MS, o Instituto Histórico e Geográfico 
de MS e o Arquivo Histórico de Campo Grande 
(Arca). 

Resultados e celebrações
Entre os frutos do levantamento realizado pela 

comissão está a composição do Acervo Histórico 
da UFMS, dentro da seção de Arquivo. O mate-
rial já está à disposição para pesquisas e continua 
recebendo colaborações. Quem tiver interesse em 
contribuir pode entrar em contato pelo telefo-
ne (67) 3345-7045 ou pelo e-mail: searq.proadi@
ufms.br ou didoc.proadi@ufms.br.

Para marcar o aniversário de federalização da 
UFMS, no dia 5 de julho, servidores da Univer-
sidade, ex-reitores, representantes federais, esta-
duais, municipais e da imprensa se reuniram na 
reitoria. Na solenidade, foram realizados o lança-
mento do carimbo comemorativo, a obliteração 
sobre o selo que de aniversário da Universidade, 
desenvolvido pelo artista Isaac de Oliveira, e a 
apresentação do hino da UFMS, criado por meio 
de concurso literário e oficializado por meio da 
Resolução n° 106, assinada na oportunidade. 

A comissão também compôs uma exposição 
fotográfica, lançada durante a SBPC. A mostra 
contou com 18 banners e uma maquete. “É uma 

Maquete da Cidade Univesitária exposta na SBPC
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grande satisfação poder contar a história dessa 
universidade que tinha um contingente peque-
no de alunos, e agora conta com mais de 24 mil 
estudantes, 116 cursos de graduação e 61 de pós-
-graduação. Recuperar essa história e olhar para 
as pessoas que contribuíram para isso, é muito 
importante, para que possamos projetar o futuro 
da UFMS para os próximos 20 anos. Nós já temos 
uma situação muito virtuosa pela frente, e tenho 
certeza que chegaremos mais longe de onde já es-
tamos”, disse Edson Cáceres. 

O intuito é transformar a exposição em iti-
nerante, para que o material possa ser levado aos 
câmpus e demais instituições interessadas. A co-
missão também prepara uma publicação com a 
história resgatada por meio dos diversos materiais 
levantados e recebidos. “Quando a gente começa 
a estudar realmente a história, nós percebemos o 
quanto várias pessoas trabalharam duro para nos-
sa realidade ser essa hoje. Eu descobri a trajetória 
do dentista que dá nome à rua onde eu moro, e 
ele foi o fundador da Faculdade de Odontologia 
daqui. Então foi muito gratificante”, afirmou a 
acadêmica Mariana Moreira. 

A própria realização da SBPC na Cidade Uni-
versitária foi uma celebração ao aniversário da 
UFMS. Mais de 50 mil pessoas participaram da 
71ª Reunião Anual, que teve 21.250 inscritos de 
599 municípios de todos os estados brasileiros. “A 
revolução que tivemos nesses 40 anos na Univer-
sidade e principalmente no desenvolvimento do 

Exposição fotográfica foi composta por 18 banners que contaram a história da Universidade

estado e país nos motiva a continuar lutando pela 
educação e pela ciência. Nossa Universidade é hoje 
um dos maiores patrimônios do estado e não só 
pela infraestrutura e serviços prestados, mas pelas 
pessoas que a compõem e ao conhecimento que 
elas detêm. Orgulhamo-nos do que temos feito até 
o momento e do potencial que temos e vamos con-
tinuar trabalhando para que a história do estado e 
do país siga marcada positivamente pela UFMS”, 
declarou o reitor Marcelo Turine.
Grande parte do material exposto pertence ao Arquivo da UFMS

Fo
to

: G
eo

va
nn

a 
Yo

ko
ya

m
a 

Fo
to

: A
ri

an
e 

C
om

in
et

i



5503

“Eu tenho amor por 
essa Instituição, pois 
foi onde passei boa 

parte da minha vida”

Assim Jair Soares Madureira resumiu 
sua relação com a UFMS, em en-
trevista gravada em julho de 2011, 

como parte de um projeto de extensão, realizado 
em parceria com a Associação dos Aposentados 
e Pensionistas. O depoimento serviu como base 
para produção desta reportagem, cujo objetivo é 
homenagear o professor, pesquisador do curso de 
Medicina Veterinária e ex-reitor, falecido no dia 
30 de agosto de 2014.

Mineiro de Carmésia, Jair cursou Medicina 
Veterinária na Universidade Federal de Minas 
Gerais e, depois de formado, em 1971, trabalhou 
no Ministério da Agricultura, no Instituto de Bio-
logia Animal, localizado no Rio de Janeiro, anexo 
à Universidade Rural, e também na Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha.

Sobre o início da carreira na UFMS, ele con-
tou que em 1972, a então Universidade Estadual 
de Mato Grosso, recrutava pessoal para o recém-
-criado curso de Medicina Veterinária. “Sob a 
coordenação do professor Haroldo Sampaio Ri-
beiro, foi realizada seleção com graduados pela 
Escola de Medicina Veterinária de Belo Horizon-
te. Fui um dos escolhidos. Minha carteira foi as-

sinada em 1º de janeiro de 1973. Comecei a mi-
nistrar aulas, participando de forma integral das 
atividades na Universidade. Em 1974, afastei-me, 
depois de muita briga, para fazer mestrado em 
BH”, disse. Segundo Madureira, naquela época 
não havia programa de qualificação de professo-
res. “Quando retornei em 1976, não sei se por ter 
ficado afastado, era muito cobrado, então passei 
a participar também de atividades administrati-
vas. Isso fez com que me destacasse no Centro 
de Ciências Biológicas e da Saúde”, falou. Parale-
lamente, sobressaía-se também nas atividades de 
pesquisa, em especial, em projetos que envolviam 
estudos e preservação do cavalo pantaneiro e em 
disciplinas voltadas à produção e reprodução 
animal. 

Em 1981, foi eleito diretor do então CCBS e, 
em 1982, participou da administração superior, 
ocupando o cargo de vice-reitor durante o pro-
cesso de federalização, na gestão do reitor Edgar 
Zardo. “Em 1984 haveria eleições para reitor. Elas 
aconteciam via colégio eleitoral. Meu nome estava 
na lista sêxtupla enviada ao Ministério da Educa-
ção”, contou. O professor lembrou que estava na 
Fazenda Porto Jofre, no Pantanal, quando soube, 

Texto: Vanessa Amin
Fotos: Rubens Aquino/Arquivo UFMS
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Durante a gestão de Madureira, houve alto crescimento da estrutura física e do corpo de servidores

pelo rádio, que havia sido designado reitor pelo 
MEC. “Retornei imediatamente para Campo 
Grande. Acredito que minha nomeação se deu 
porque não tinha vinculação com partidos polí-
ticos. Estava com 37 anos, era novo. Não tinha 
uma noção geral da Universidade, pois minha 
atuação era restrita ao Centro de Ciências Bioló-
gicas”, explicou. 

Jair Madureira tomou posse em 18 de outubro 
de 1984. “A Universidade não possuía regimento 
e tudo era feito por portarias. Nesse período, a 
palavra mais usada era ‘determino’, por isso, um 
dos meus compromissos foi fazer uma gestão ba-
seada no diálogo”, destacou. Para isso, ele contou 
que na composição dos órgãos colegiados, prio-
rizou-se a participação de diferentes segmentos 
da Universidade. “Nos primeiros meses, apre-
sentamos uma proposta de regimento interno ao 
Conselho Universitário. Após aprovação, toda 
Instituição passou a seguir o documento. Esse 
regimento possibilitou a descentralização da ad-
ministração, pois dava competência aos órgãos 
colegiados setoriais, aos departamentos. Era um 
período de turbulência, por causa da transição do 
governo Figueiredo, isso facilitou a condução dos 
trabalhos”, pontuou.

Enquanto reitor, procurou pautar suas ativi-
dades com transparência, por isso todos os atos 
eram publicados. “Levei para trabalhar comigo, 
no primeiro escalão, pessoas com competên-
cia e honradez. Tive total liberdade de escolha”. 
Atendendo a um anseio da comunidade, foram 
realizadas, naquela época, eleições diretas para 
vice-reitor. “Foi uma sorte muito grande ter o 
professor Hércules Maymone como vice. Ele era 
uma pessoa muito moderada, conseguia dialo-
gar, além de ser querido e respeitado”, comentou. 

Ele lembrou que um dos grandes problemas 
era o déficit de pessoal. “A Universidade crescia. 
Fizemos muitas contratações de técnicos e do-
centes. Havia liberdade para contratar, desde que 
autorizado pelo Conselho Diretor. Então abría-
mos as vagas e fazíamos os processos seletivos. 
Não havia concurso público”. De acordo com 
Madureira, pouco tempo depois isso se tornou 
um drama para a administração, mas que foi re-
solvido com êxito. 

Os concursos foram implantados durante a 
sua gestão, em 1986, e objetivavam, além do in-
gresso, promover a ascensão funcional. Naquela 
época, a UFMS foi uma das pioneiras na implan-
tação de reformulações, entre elas a aplicação do 
Plano de Cargos, Salários, Benefícios e Vantagens 
(PCSBV) e do Plano Único de Classificação e Re-
tribuição de Cargos e Empregos (Pucre), instituí-
do pelo governo federal. Sobre o Pucre, o profes-
sor lembrou de um fato inusitado. “Em relação 
aos planos, o MEC se comprometeu a pagar o 
retroativo de março a dezembro, o que não ocor-
reu. Houve ameaça de greve e eu assumi o com-
promisso, durante assembleia, de fazer o possível 
para conseguir pagar. As companhias aéreas es-
tavam em greve, então, eu e o gerente de recursos 
humanos, Celso Pierezan, fomos para Brasília de 
carro. Os reitores conseguiam falar diretamen-
te com o ministro da Educação. Disse a ele: ou 
o MEC assumia o compromisso de pagar ou en-
tregava minha carta de demissão. Conseguimos 
liberar os recursos às vésperas do Natal. Foi uma 
festa na Universidade! Alguns servidores não ti-
nham conta e saiam do posto da Caixa abraçados 
em pacotes de dinheiro. Foi uma vitória”, relatou.

O ex-reitor falou também das greves. “Por meio 
das conversas, conseguíamos manter unidades 



como o Hospital Universitário e o Núcleo de In-
formática funcionando”. De acordo com ele, essas 
duas unidades eram responsáveis por grande par-
te dos recursos próprios arrecadados por meio dos 
serviços prestados. “Estávamos ainda sob o regime 
fundacional, o que possibilitava certa autonomia 
na gestão dos recursos, aplicados de acordo com 
a deliberação do Conselho Diretor, obedecendo às 
políticas definidas pelo Conselho Universitário. 
Dos recursos para custeio e de capital, por exem-
plo, a Universidade contribuía com três reais e 
o MEC com um real. O HU registrou superávit. 
Lembro que pagávamos produtividade aos médi-
cos e muitos deles, inclusive, fecharam suas clíni-
cas para trabalhar apenas no Hospital. O Núcleo 
de Informática prestava serviços para o governo 
do estado e prefeituras e até para as companhias 
telefônicas. Isso nos garantia recursos”. 

Em relação à arrecadação de recursos e venda 
de serviços pela Universidade, Jair lembrou do pa-
pel importante da Fundação de Apoio à Pesquisa, 
ao Ensino e à Cultura (Fapec). Criada em 1982, 
durante a sua gestão, a Fundação se consolidou e 
inclusive adquiriu o prédio no qual funciona hoje. 
“Conseguimos colocar a Fapec para funcionar. 
Por exemplo, outros setores que prestavam servi-
ços, inclusive para a comunidade externa, eram 
a marcenaria e serralheria e a Fundação ajudava 
na venda desses serviços, atuando como agente de 
contratação. A Fapec também fazia os vestibula-
res. Depois disso, lamentavelmente, o regime fun-
dacional acabou. Acho que a Universidade perdeu 
muito, pois tínhamos autonomia não só de gerir, 
mas de produzir recursos próprios”.

Parte desses recursos foram utilizados na am-
pliação da estrutura. “Todas as unidades foram 
beneficiadas. Ampliamos o CCHS e a estrutura 
do Hospital Universitário. Em Dourados, cons-
truímos laboratórios, o anfiteatro onde hoje é a 
cidade universitária da UFGD. Em Três Lagoas, 
adquirimos uma estrutura em ruínas, consegui-
mos recuperá-la e transformá-la na Unidade 2”, 
lembrou Jair.

O ex-reitor explicou também como foi o pro-
cesso para aquisição e construção da Base de 
Estudos do Pantanal. “Na época, os professores 
e estudantes utilizavam um vagão abandonado 
da construção da estrada para Corumbá como 
alojamento. Era uma coisa terrível! Surgiu, então, 
a ideia de batalhar por recursos para a constru-
ção da Base. Fui para Brasília, com o projeto em-

baixo do braço e pedi audiência com o ministro 
Jorge Bornhausen. Ele leu o projeto, pegou uma 
caneta vermelha e escreveu ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que 
autorizava a liberação de recursos. Saí do Minis-
tério pisando nas nuvens. Depois disso, começou 
a luta para conseguir a área, que pertencia a um 
empresário do setor de distribuição de pneus de 
São Paulo. Fui para lá, marquei audiência com 
ele, mostrei o projeto e, então, ele doou a área. A 
escolha se deu por causa da facilidade de acesso. 
Lembro que o pessoal de Corumbá me criticou 
muito porque queria que a Base fosse construí-
da lá. Mas, ali, era o meio do caminho, iria ficar 
mais central em relação às outras unidades”. 

Mas, segundo Jair o processo de construção 
apresentou muitas dificuldades. “Fizemos a lici-
tação e iniciamos a construção. Veio a primeira 
cheia, tivemos que paralisar tudo por seis meses. 
Nesse tempo, a empreiteira desistiu. Chama-
mos a segunda colocada, que concluiu o prédio. 
O projeto foi elaborado, com a participação dos 
professores do curso de Ciências Biológicas, pelo 
Núcleo de Engenharia, que, na época era res-
ponsável pelas construções da Universidade. Foi 
muito trabalhosa, enfrentamos duas enchentes e 
duas mortes, inclusive. A Base ficou pronta, mas, 
infelizmente, não consegui entregar funcionando 
na minha gestão”, lamentou. 

O ex-reitor falou também da política de pes-
quisa e pós-graduação, por meio de um convênio 
com a Capes. “Nessa área, ressalto o trabalho e 
mérito do professor Olímpio Crisóstomo, que 
era pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação. Foi 
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Jair Soares Madureira foi reitor de 1984 a 1988



a primeira vez que a Universidade se preocupou 
realmente com o pessoal. Conseguimos, prati-
camente, duplicar em quatro anos o número de 
professores com mestrado e doutorado. Amplia-
mos a pós-graduação também para os técnicos, 
embora em menor escala e implantamos o pri-
meiro mestrado que foi o de Educação”, relatou.

Jair disse que outro feito do qual tinha orgu-
lho foi a implantação de novos cursos, em es-
pecial o de Comunicação Social. “Foi uma luta 
pessoal minha contra a própria comunidade uni-
versitária. Foi uma guerra, pois havia resistência 
em setores da Universidade para implantação do 
curso. Conseguimos isso no final da minha ad-
ministração para que o primeiro vestibular fosse 
feito no ano seguinte. Foi uma das coisas que me 
marcou emocionalmente”, confessou. 

Situação similar ocorreu também na criação 
da Reserva Biológica. “Deu muito trabalho, pois 
havia uma certa oposição, já que se tratava de uma 
área que seria destinada à ampliação da Universi-
dade. Mas, conseguimos e foi muito positivo, pois 
representou um despertar de consciência ecoló-
gica na comunidade acadêmica”, falou. Durante 
o depoimento, o ex-reitor fez questão de mencio-
nar o nome do professor Arnaldo de Oliveira, do 
então CCBS. “O Arnaldo militava no Comitê de 
Defesa do Pantanal, era um ativista em termos 
de defesa do meio ambiente. Por algumas vezes, 
quando íamos derrubar árvores para iniciar uma 
obra, ele abraçava a árvore, não deixava. Tínha-
mos que esperar ele sair, anoitecer para cortar. O 
Arnaldinho era terrível. Quando houve um pro-
blema no córrego onde está instalada a passagem 
para o HU, ele também ‘perturbou’ bastante. Até 

que eu resolvi convidá-lo para trabalhar e provi-
denciar a documentação para a transformação da 
área na reserva biológica”, recordou. 

Sobre sua experiência na administração su-
perior, Jair confessa que o mais importante foi 
respeitar a pessoa humana e aprender a dialogar. 
“E ter paciência, muita paciência. Às vezes ficáva-
mos horas e horas discutindo assuntos nas reuni-
ões do Conselho”, completou. Para ele o cargo de 
reitor representa um sacrifício, mesmo se houver 
alguma pretensão política depois. “Falando em 
pretensão política, fui chamado várias vezes, mas 
isso nunca esteve nos meus planos. Sou profes-
sor e me considero uma pessoa liberal. Tanto que 
da minha administração participaram pessoas 
de diferentes conotações político-partidárias. Eu 
me orgulho por ter participado da administração 
da Universidade, mas foi um período de muito 
sacrifício, tanto pessoal como para a minha fa-
mília”, relatou. 

Ao deixar a Reitoria, em 1989, retomou as ati-
vidades no curso de Medicina Veterinária. Du-
rante o segundo governo de Pedro Pedrossian, 
se afastou das atividades na UFMS para assumir 
um escritório de representação em Brasília e de-
pois foi um dos responsáveis pela implantação da 
Universidade Estadual, da qual foi o primeiro rei-
tor entre 1993 e 1994. 

Ao retornar para a UFMS, Madureira ainda 
participou da gestão do reitor Manoel Catarino 
Paes Peró como assessor. Em 2005, com a re-
condução de Peró à Reitoria, decidiu optar pela 
aposentadoria. Sobre sua história na UFMS e a 
troca de Minas Gerais por Mato Grosso do Sul, 
o ex-reitor deu um depoimento emocionado. 

“Eu tenho amor por 
essa Instituição, pois 
foi onde passei boa 
parte da minha vida. 
Cheguei em 1973 e 
fiquei até 2005. Acho 
que valeu a pena, 
sim, apesar de todo 
o sacrifício individu-
al e da família, valeu 
a pena. Acredito que 
tenha, pelo menos, 
deixado uma parcela 
de contribuição no 
desenvolvimento da 
Universidade e da re-
gião”, concluiu. 
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Jair Madureira aposentou-se da UFMS em 2005 e faleceu em 2014
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Hino UFMS
Música: Marcelo Fernandes Pereira

Letra: Geraldo Vicente Martins

Em terras luminosas,
Real coração do Brasil,
Nas trilhas de Rondon,

A riqueza do estado surgiu.
 

Cerrado e pantanal,
Natureza de vida e amores,

Trabalho acolhedor,
O legado de bons servidores.

 
Um sonho sul-mato-grossense,

Nova realidade,
Brilha imponente, eterna e vivaz,

Pelos campos do conhecimento...
 

(interlúdio)
 

De grandeza sem igual,
Evocada em tons de azul,

A nossa Federal,
Joia de Mato Grosso do Sul.

 
Desponta no cenário,

Como templo de vasto saber,
Local de lealdade,

De respeito, estudo e viver.
 

Um sonho sul-mato-grossense,
Nova realidade,

Brilha imponente, eterna e vivaz,
Pelos campos do conhecimento...

 
Nossa Universidade. 

Acesse o video TV UFMS - http://lnk.ufms.br/hinoufms




